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Nota Editorial
Rogério Roque Amaro

O tema dos Comuns vem do passado, ressurgiu no passado recente
e no presente e tornou-se um dos maiores desafios do futuro. Sem ir de-
masiado atrds no tempo, encontramos essa realidade, como conjunto
de recursos de propriedade e utilizacdo comunitéria, pelo menos desde
a Alta Idade Média (século VI e seguintes), mas sobretudo a partir da
Baixa Idade Média (século XI e seguintes), com a implantacéo do siste-
ma de "campos abertos” ("open spaces”), em que, em cada feudo ou con-
junto territorial, dominado por uma entidade senhorial ou eclesiastica,
a par de algumas grandes terras de uso directo pelo proprietario ou cul-
tivadas pelos camponeses (servos da gleba), mas oneradas com um trib-
uto ou rendas (em dinheiro ou em espécie) pelo proprietario, e de pe-
quenas parcelas cultivadas pelos camponeses e suas familias, para seu
auto-abastecimento (doméstico), existiam também as chamadas "terras
comunais”, de posse legitimada pelo senhor, para uso comum de todos os
camponeses do feudo, constituidas por bosques (onde se iam abastecer de
lenha e madeira, para os seus diversos usos domésticos, incluindo a con-
strucdo de casas e cercas), paAntanos e pradarias (onde os aldedes man-
tinham os seus animais, para deles obterem 14, leite e carne e forca para
o trabalho agricola e os seus transportes™

E nesta légica que entronca, por exemplo, a histéria dos Baldios em
Portugal?, tema essencial nesta reflexdo, que a Revista de Economia
Solidaria deve abordar num futuro préximo.

Os Comuns comecaram pois por ser, neste periodo histérico, “terras comu-
nais" ou de "uso comum", incluindo os prados, as florestas e os pontos de agua,
que lhe estavam associados, portanto de natureza fisica ou material.

Com a evolucgdo da sociedade e a passagem para a Idade Moderna,
progressivamente centrada na vida e nas actividades urbanas e na in-
dustria, acelerada e definitivamente transformada pela Revolu¢édo In-
dustrial e pela Revolucdo Francesa, com as consequentes e crescentes
necessidades de abastecimento de alimentos e matérias-primas de
origem agricola e, portanto, de producdes e de produtividade mais ele-
vadas, as terras comunais passaram a ser cobicadas pelos proprietarios
e rendeiros agricolas, sofrendo uma ofensiva de privatizacido e mercan-
tilizacéo, na senda do desenvolvimento de uma légica capitalista®. O re-
sultado foi o "cercamento” (do inglés "enclosure") dessas terras, conver-
tidas em propriedades privadas.

Mais tarde, as préprias autoridades publicas vao, também elas, ap-
ropriar-se de parte destas terras de uso comunitario*.

Os argumentos invocados eram os de que essas terras estavam sub-
aproveitadas®, sendo um desperdicio a sua néo rentabilizacdo, numa
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légica produtiva de crescimento econémico, necessaria para acompanhar
as necessidades do sistema capitalista em ascenséo.

Por isso, 0o modelo de propriedade, utilizacdo e/ou gestdo comunitéria
(associado aos Comuns), foi considerado anacroénico e incapaz de acom-
panhar as novas exigéncias da Historia e substituido pelos modelos de
propriedade privada (associado ao Mercado Capitalista) e publica (as-
sociado ao Estado Socialista ou Providéncia), que ambos, confrontan-
do-se ou completando-se, dominaram o século XX, remetendo o mode-
lo dos Comuns para "restos do passado”, considerados sem pertinéncia
e sem eficiéncia.

Nessa mesma linha argumentacéo e conclusio vai o célebre artigo
do ecologista Garrett Hardin, intitulado “The Tragedy of The Commons”
("A Tragédia dos Comuns"), publicado, em 1968 na Revista "Science"é. Ar-
gumenta que o uso livre, sem limites, de um recurso comum, como uma
pastagem, leva inevitavelmente & procura (racional) do méximo proveito
individual (neste caso, a aquisicdo de sempre mais uma cabeca de gado), a
custa do prejuizo comum (neste caso, o esgotamento das pastagens, que se
torna uma externalidade negativa, prejudicando todos).

Conclui que, por isso, os Comuns estdo condenados a tragédia da sua
perda e esgotamento, 0 mesmo acontecendo com outros recursos comuns,
nomeadamente ligados ao crescimento populacional e & Natureza (como
as florestas, a dgua, os recursos pesqueiros ou a ca¢a). Em consequéncia, a
solucdo é "cercar" e privatizar esses recursos (solugao capitalista) ou apro-
pria-los e regulamentd-los por uma autoridade (solucdo puablica, estatal
ou até socialista), l6gicas que, como j4 foi referido, dominaram o século XX,
numa luta e dicotomia entre Capitalismo e Socialismo, Mercado ou Esta-
do, Privado ou Publico.

Contudo, numa célebre investigacdo que lhe valeu o Prémio No-
bel de Economia, em 2009 (em conjunto com Oliver E. Williamson),
o primeiro a ser atribuido, neste dominio, a uma Mulher, pelo seu tra-
balho sobre a governanga econémica, sobretudo dos Comuns, a econo-
mista norte -americana, Elinor Ostrom, demonstrou que existem formas
de propriedade e de gestado comunitaria eficientes (de recursos naturais,
como florestas, pescas, jazidas petroliferas, pastagens e sistemas de irri-
gacéo), em varias zonas do Mundo (o seu trabalho focou-se sobretudo na
gestdo das pastagens, em Africa, e de sistemas de irrigacéo, no Nepal).
O que Elinor Ostrom procurou provar é que pode haver varias modali-
dades de apropriacéo e gestdo de recursos e sobretudo de interagéo entre
os seres humanos e os ecossistemas, cuja Sustentabilidade tem sido e é,
muitas vezes, melhor garantida e salvaguardada, de forma comunitaria,
ao contrario do que, frequentemente, se pensa e se defende, como no caso
do artigo de Garrett Hardin”.

Esta “reabilitacdo” e revalorizagio dos Comuns, definindo as condi¢oes
da sua boa governanca ou gestao, abriu novos caminhos a uma perspecti-
va neo-institucionalista da Economia (Politica) e permitiu redescobrir o
tema dos Comuns, num tempo em que os graves problemas e os enormes
desafios do século XXI exigem novos modelos de regulacéo e de gover-
nanca da sociedade, que néo se limitem a dicotomia "Mercado-Estado" e
as suas diversas cambiantes e variantes experimentadas nos séculos XIX
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e XX. E nesta encruzilhada que a redescoberta dos Comuns abre um out-
ro caminho e modelo de futuro, que aponta para uma Governanca Par-
tilhada e Participativa (sobretudo a nivel local)®, como alternativa aos
modelos exauridos do século XX, com novas formas de propriedade, uti-
lizagdo e gestdo comunitdrias a assumirem um novo protagonismo.

Esta revalorizacdo dos Comuns, como sistema de propriedade, uti-
lizagéo e de gestdo ou simplesmente como modo de actividade fez surgir
novos tipos de Comuns, para além dos tradicionais, referidos acima, e so-
bretudo os Comuns imateriais, como ja abordado no nimero 11 desta Re-
vista. Entre esses Comuns imateriais, relevem-se o "conhecimento, em
geral”, o "conhecimento dos mais velhos", a "cultura", os "saberes e va-
lores dos imigrantes", o "software informatico", entre outros®.

Esta reformulacdo dos Comuns levou inclusive alguns autores a re-
definirem - nos, distinguindo, por exemplo, o “ser em comum” do "agir co-
mum" (mais do que o "agir em comum"), associando uma definicéo actual
dos Comuns a esta ultima ideia, o que permite defini-los essencialmente
como uma co-actividade, mais do que uma propriedade comum?®.

A Revista de Economia Soliddria assumiu a importancia e a actuali-
dade desta reflexao e deste debate, pelas suas interacgdes com as propos-
tas da Economia Solidaria, dedicando-lhe, para ja, dois numeros segui-
dos, o n® 11 anterior, onde procurou introduzir o tema e exemplificé-lo
com referéncia a varias experiéncias de Comuns, em diversos contextos
geograficos e culturais, e o actual, onde retoma esta analise e, em par-
ticular, a da questao da moeda,como uma hipétese de um novo Comum.

Pode, de facto, a Moeda ser o resultado de uma co-actividade, ou seja,
de um "agir comum", que a assuma como um novo Comum, subtraindo-a
a apropriacdo privada, como uma Mercadoria, definida segundo as re-
gras e os interesses em presenca no Mercado, ou como um Bem Publi-
co, definido e regulado pelo Estado, com ou sem influéncia do Mercado?
Pode a Moeda ser antes definida, apropriada e gerida de um modo comu-
nitario, como Moeda Comunitaria e Social, complementar ou mesmo al-
ternativa as moedas dominantes e dominadas pelos sistemas financeiros
privados e publicos?

Num primeiro artigo, de autoria conjunta de Philippe Eynaud (pro-
fessor do IAE-Institut d’Administration d’Entreprises da Université
Panthéon Sorbonne-Paris 1-France) e Adrien Laurent (doutorando na
mesma instituicdo universitdria), que permite um enquadramento ger-
al deste tema, analisam-se, em particular, os pontos de contacto entre os
Comuns e a Economia Solidéria, a partir da recusa, na anélise dos Co-
muns, de nos limitarmos as dicotomias tradicionais (Mercado versus Es-
tado) e se, ao invés, "se estuda com atencéo a capacidade dos colectivos
de autores para se auto-organizarem a volta de recursos colectivos”,
do mesmo modo que os tedricos da Economia Solidaria "véem as organ-
izacoes da sociedade civil como actores intermedidrios indispensaveis
(fora do Estado e fora do mercado) para favorecer o desenvolvimento
de uma economia plural cuja vocagdo é a democratizacdo da Economia".

Este primeiro artigo foi também publicado no n® 345 da Revue In-
ternationale de 1’Economie Sociale, em 2017, mas é aqui re-publica-
do, para o dar a conhecer ao publico da Economia Soliddria e, pela sua
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importancia, sera também publicado, na sua versdo em portugués, num
proximo nimero desta Revista.

No segundo artigo, da autoria de Ivan Miré, investigador e activis-
ta cataldo, nomeadamente da Cooperativa Editorial "La Ciutat Invisi-
ble", de Barcelona, situa a no¢ao de Comuns no contexto das praticas s6-
cio-econémicas de natureza solidaria (ou seja, de Economia Solidaria),
que visam a satisfacdo de necessidades, assentes nos principios "da re-
ciprocidade, da horizontalidade e da ajuda mutua", abordando a histé-
ria dos Comuns e propondo uma releitura do cooperativismo a esta luz,
procurando, deste modo, "repensar os fundamentos da nossa sociedade".

O terceiro artigo, da autoria de Eric Dacheux (professor na Univer-
sité Blaise Pascal, de Clermont Ferrand - France) e Daniel Goujon (in-
vestigador na Université de Lyon - France) reflecte sobre o didlogo critico
entre as abordagens dos Comuns e da Economia Solidaria, sublinhando
a sua "complementaridade", na medida em que ambas “insistem na au-
to-organizacdo dos produtores”, propondo-se, nessa linha, desenhar al-
gumas "pistas de reflexdo que permitam colocar a moeda, pedra angular
da economia, ao servigo da democracia", partindo da constatagéo de que
este é um dominio ainda pouco explorado. Neste sentido, sugerem desig-
nar esta "Moeda Comum" como "a moeda deliberativa", ou seja, definida
e gerida de um modo democratico e deliberativo.

Um quarto artigo, da autoria conjunta de Tristan Dissaux (douto-
rando da Université Lumiere - Lyon 2-France) e Marie Fare (professo-
ra na mesma universidade), procura analisar em que condi¢des pode a
Moeda ser considerada um Comum, um “Comum Monet4rio”, nomea-
damente quanto ao seu "modo de gestdo e modalidades de governan-
ca", opondo-se a teoria econémica tradicional que a vé "quase exclusi-
vamente (...) do ponto de vista do mercado ou entdo do Estado". Esta
analise é ilustrada com as “praticas desenvolvidas a volta da moeda lo-
cal associativa "La Gonette".

Finalmente, no quinto artigo, da autoria de Rolf Schréeder, investi-
gador independente de Bremen (Alemanha), defende-se que apenas as
“moedas alternativas, que sejam, em certa medida, desligadas do mer-
cado capitalista, oferecem uma possibilidade de alcangarem objectivos
sociais e ecolégicos”, enquanto que as "moedas complementares", se se
focarem apenas nos aspectos monetarios, podem apenas configurar um
"modelo neo-liberal de multiplicidade monetaria".

Por tdltimo, na linha da tradi¢do desta Revista, publicam-se dois tra-
balhos de estudantes de Mestrados do ISCTE-IUL, neste caso do Mes-
trado em Estudos de Desenvolvimento, realizados no ambito da disci-
plina de Histéria da Economia Social e Novos Desafios da Economia
Solidéaria, seleccionados pelo seu docente, Jordi Estivill, relativos ao ano
lectivo de 2017-2018: um de Joana Luis, discutindo as possibilidades e
as condigdes para a existéncia de uma Banca Social em Portugal; outro
de Ren Haoxiang, estudante chinés, reflectindo sobre a existéncia de um
"Terceiro Sector" na China.

E ainda feita uma apresentacéo do Projeto “Acores a Cores", que teve
como objectivo a formacdo para o Empreendedorismo promotor de De-
senvolvimento Sustentédvel nos Acores.



NOTAS

1 Cf., por exemplo, Baiardi (1997),
Kaustky (1974) e Pirenne (1978).

2 Cf., por exemplo, Bica (s.d.)
e Baptista (2009).

3 Para o caso portugués ver Bica (s.d.)

e Baptista (2009). Por exemplo, para o caso
cataldo, ver Bascon (2015). Em geral para
a Europa, ver, entre outros, Baiardi (1997),
Kaustky (1974) e Pirenne (1978).

4Ver nota 3.

5Dai a conotacdo negativa que se passou

a dar a palavra “Baldio”, associada a ideia
de terra abandonada, subaproveitada ou mal
aproveitada.

6 Hardin (1968).

7 Cf., por exemplo, Ostrom (1990).

8 Cf., por exemplo, Amaro (2018).

9 Cf., por exemplo, Calheiros (2018).

10 Cf. sobretudo Dardot et Laval (2014),
em particular o capitulo 6.
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RESUME

Les approches théoriques autour des
communs et de ’économie solidaire par-
tagent un méme constat. Elles ont en

effet pour point commun de souligner les
apories d’'un schéma conceptuel unique-
ment construit autour de 'opposition et/

ou de la complémentarité entre le marché
et ’Etat. Cependant, les deux courants de
pensée s’'inscrivent dans des histoires et
des contextes fort différents. L’objet de ce
papier de recherche est de s’interroger sur
les articulations possibles entre les deux
constructions théoriques. Pour explorer
cette question, nous avons choisi un terrain
de recherche qui se situe au croisement
possible des deux cadres d’analyse.

Le PHARES est une coopérative et un pole
territorial de coopération économique
(PTCE) située dans la région parisienne.

Il a la particularité d’offrir a ses membres,
qui sont des organisations de I’économie
solidaire, la mutualisation d’un lieu de
travail et des espaces collaboratifs. L’étude
montre que c’est la capacité du PHARES a
mettre en ceuvre une gouvernance collective
(faisant le lien entre l'interne et 'externe)et
a produire du commun pour le territoire qui
est déterminante pour cette articulation.

ABSTRACT

The theoretical approaches dealing with the
commons and the solidarity econom y share
a common statement: a conceptual frame-
work only based on the opposition and the
complementarity between State and market
is in some way aporetical. The two theoret-
ical streams belong to different fields and
history. To explore this question, we chose
a research terrain at a crossroad of these
two frameworks. The PHARES is a coopera-
tive located in the Paris region. Its charac-
teristics is to offer to its members which are
solidarity economy organisations a shared
workplace and collaborative spaces. The
study shows the ability of the PHARES to
implement a collective governance (connect-
ing internal and external dimensions) and
to build commons at the local level, which

is essential for such a combination.
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1. Introduction

Les approches théoriques autour des communs et de 1’éco-
nomie solidaire partagent un méme constat. Elles ont en
effet pour point commun de souligner les apories d'un sché-
ma conceptuel uniquement construit autour de ’opposition
et/ou de la complémentarité entre le marché et 'Etat. Pour
Ostrom, la tragédie des communs mise en exergue par Har-
din (1968) peut étre dépassée si on se défait justement de
cette dichotomie qui invisibilise les alternatives et si 'on
étudie avec attention la capacité des collectifs d’acteurs
a s’auto-organiser autour de ressources collectives (Os-
trom, 2010a). Pour les théoriciens de ’économie solidaire,
Ienjeu est identique. Ils voient dans les organisations de
la société civile les acteurs intermédiaires indispensables
(hors Etat et hors marché) pour favoriser le développement
d’'une économie plurielle dont la vocation est la démocrati-
sation de I’économie. Cependant, au-dela de ce point com-
mun important, les deux courants de pensée s’inscrivent
dans des histoires et des contextes fort différents. L’objet
de ce papier de recherche est de s’interroger sur les arti-
culations possibles entre les deux constructions théoriques
afin d’autoriser une plus grande connaissance et une meil-
leure appréhension des enjeux de terrain des organisations
de I’économie sociale et solidaire, qui ont été reconnues
en France par une loi cadre. Pour explorer cette question,
nous avons choisi un terrain de recherche qui se situe au
croisement possible des deux cadres d’analyse. Le PHARES
est un poéle territorial de coopération économique (PTCE) si-
tué dans la région parisienne. Il a la particularité d’offrir
a ses membres, qui sont des organisations de ’économie so-
lidaire, la mutualisation d’un lieu de travail et des espaces
collaboratifs. L’objet de la recherche est de s’interroger sur
les particularités et les conséquences de la mise en ceuvre
d’un commun urbain sur I'action d’organisations de I'écono-
mie solidaire partageant un méme territoire. Apres avoir
posé dans une premiere partie les fondements des analyses
se réclamant des communs et de I’économie solidaire, nous
étudierons les conditions de l'articulation des deux cou-
rants de pensée. Nous nous en servirons alors pour appré-
hender notre étude de cas et envisager la mise en ceuvre
d’une grille d’analyse pertinente pour les organisations de
I’économie solidaire organisées autour de communs.
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2. Comment articuler
communs et économie solidaire 2

2.1. Des communs physiques

aux nouveaux communs

Les travaux d’Ostrom sur les biens collectifs rivaux et non
exclusifs ont permis d’initier le courant de recherche sur
les communs (Ostrom, 2010a). Ostrom a notamment tra-
vaillé sur des communs qualifiés rétrospectivement de
«physiques» ou «fonciers». Ses travaux I'ont ainsi conduite
a s’orienter vers I’étude des pécheries, des paturages, des
points d’eau, des foréts... Elle a entre autres analysé com-
ment des collectifs auto-organisés autour de ces ressources
naturelles pouvaient mettre en place des mécanismes de
gestion pérennes et durables. ’émergence d’'une auto-or-
ganisation suppose la libre interaction des acteurs locaux,
des espaces pour la discussion et des formes de résolution
des conflits. La démarche d’Ostrom est donc pragmatique.
Elle part sur le terrain et observe les modes de gouvernance
non hiérarchiques mis en ceuvre autour de ressources na-
turelles exploitées et gérées localement. Ce que va trouver
Ostrom sur ces différents terrains d’observation est une
grande diversité de formes d’actions collectives et d’arran-
gements institutionnels (Ostrom, 2005). Elle fait ’hypo-
these, comme le fait remarquer Orsi, que si «on laisse les
membres d’'un groupe disposer librement de leur organisa-
tion, ils seront en mesure d’organiser progressivement un
systeme efficace et adaptatif» (Orsi, 2015). Les communs se
caractérisent pour Ostrom par un long processus d’adapta-
tion, d’ajustement, de taitonnement. Celui-ci offre les condi-
tions nécessaires pour l'explicitation de I'intérét général et
sa défense face aux intéréts particuliers. Selon Laville et
Salmon (2015b), Ostrom s’éloigne «du néo-institutionna-
lisme de Williamson pour se rapprocher de l'institution-
nalisme historique de Commons et Veblen». Cela se tra-
duit dans ses travaux par la reconnaissance de I'existence
d’actions non strictement guidées par l'intérét, du role des
institutions dans la fabrication des valeurs, et par une ap-
proche généalogique et évolutionniste de ’économie (Chan-
teau & Labrousse, 2013).
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Dans cette perspective, Ostrom retient de ’analyse d’Ol-
son la nécessité de s’appuyer sur de petits collectifs (Ol-
son, 1965), seuls en capacité de développer tout a la fois
des mécanismes d’entente, de définition de regles et des
mécanismes de surveillance et de controle efficaces (Os-
trom, 2010a). En effet, I’'action de «passagers clandestins»
(free —riders) est susceptible de mettre en danger la res-
source que les communs physiques entendent protéger. Os-
trom note que la petite taille des collectifs facilite la déli-
bération des regles, leur respect et la vigilance que chacun
peut exercer a leur endroit sur l'activité des autres. Il y a
la une affirmation des vertus du localisme et une volon-
té de développer une analyse institutionnelle au niveau le
plus fin (Orsi, 2015). Dans un livre co-écrit avec Hess, Os-
trom ouvre aussi la question des communs information-
nels (Hess & Ostrom, 2006). Les deux auteurs précisent
notamment sous quelles conditions les logiciels libres sont
des communs. Elles notent en effet qu’a la différence des
communs physiques, les communs informationnels sont
construits sur des biens non rivaux. Deés lors, la question de
la taille des collectifs s’y exprime différemment. Les com-
muns informationnels supposent par ailleurs de nouveaux
outils de collaboration.

Dans la suite des communs informationnels, d’autres
communs ont été identifiés et étudiés: communs culturels,
de santé, de voisinage, globaux, d’infrastructure, urbains...
Hess propose de les nommer de maniére groupée «nouveaux
communs» (Hess, 2008). L’appellation «nouveaux com-
muns» présente 'avantage d’attirer I'attention sur leurs
spécificités respectives et sur la nécessité de les définir. Se-
lon Hess, la multiplication du nombre de nouveaux com-
muns identifiés dans la littérature témoigne d’'une attente
forte dans nos sociétés a trouver des réponses adaptées
face aux phénomenes de globalisation, de marchandisa-
tion et de privatisation. Pour Bollier (2014), il s’agit en fait
de se libérer des présupposés fondamentaux de ’économie
de marché pour promouvoir de nouvelles catégories épisté-
mologiques de savoir. Pour y parvenir, les communs s’ap-
puient sur un faisceau de droits distribués permettant de
qualifier et de protéger les usages collectifs naissants que
les communs entendent faire prévaloir (Orsi, 2015).
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Au sein des nouveaux communs, le concept de communs
urbains permet d’approcher différemment des espaces pré-
existants. Il peut s’agir de lieux aussi différents que des
batiments, des places, des jardins partagés, des trottoirs,
des zones touristiques. Si les communs physiques sont plu-
tot focalisés sur la conservation des ressources, les com-
muns urbains sont avant tout orientés vers le développe-
ment de nouveaux usages (Coriat, 2015). Ainsi, les trottoirs
peuvent devenir des communs si on laisse la liberté aux
habitants de gérer en autonomie certains espaces verts
dans la rue. Un immeuble privé peut devenir un commun
§’1l est acquis par une coopérative d’habitants dans 'objec-
tif de le soustraire a la pression du marché immobilier et de
maintenir en son sein des loyers abordables. La transition
écologique peut aussi devenir un commun urbain comme
le montre I'exemple de Totnes en Angleterre qui a lancé
leprogrammedesvillesentransition. Cesexemplesmontrent
que les communs urbains peuvent naitre dans la ville
autour de collaborations originales entre des institutions et

les habitants®.

2.2. L’économie solidaire

et son projet de démocratiser I’économie
Si I'on fait remonter les racines historiques de I’économie
solidaire aux auteurs associationnistes du XIXeéme siecle,
il est possible de dire que celle-ci fonde son projet dans la
démocratisation de ’économie (Laville, 2010). Avec le prin-
cipe «un homme—une voix», les organisations de I’écono-
mie sociale ont inscrit des l'origine dans leurs statuts le
principe démocratique de leur fonctionnement. Si les or-
ganisations de I’économie sociale ont su résister au temps,
elles n’ont malheureusement pas toujours réussi a trans-
former le paysage économique. On peut méme dire que I'éco-
nomie marchande a eu la plupart du temps le dernier mot
en contenant leur développement, puis en transformant ces
organisations de l'intérieur par le jeu de la normalisation
et de la professionnalisation.

Le concept d’économie solidaire nait en réaction a cela.
Il se différencie de I'économie sociale en insérant des le
départ dans sa grille d’analyse la dimension politique.
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C’est ainsi que les organisations de 'économie solidaire sont
envisagées (malgré leur statut de droit privé) comme des
organisations volontairement engagées dans des formes
d’action publique (Laville & Salmon, 2015a). Pour cela,
deux constats peuvent étre faits. Le premier concerne la
dénonciation de ce que Polanyi appelle le sophisme écono-
miciste, c’est a dire la réduction de I'économie aux seuls
échanges de marché. En proposant une définition substan-
tive de I'économie fondée sur une diversité des principes ou
les logiques d’échange cohabitent avec des logiques domes-
tiques, de redistribution et de réciprocité (Polanyi, 2011),
I’économie solidaire se donne ainsi un cadre d’analyse qui
permet de visibiliser les actions conduites par les organisa-
tions qui s’en réclament. Le deuxiéme constat concerne les
espaces délibératifs nécessaires a la mise en ceuvre d’'une
démarche démocratique. L’économie solidaire approche la
démocratie dans son espace citoyen et refuse ainsi de le
cantonner a la seule analyse des instances internes aux or-
ganisations. Comme le font remarquer Nyssens et Petrella
(2015), I'utilité sociale est généralement multidimension-
nelle car elle se joue autour d’un projet en lien avec un mode
d’organisation. Les bénéfices collectifs ne sont pas «un phé-
nomene induit (une externalité) par I'activité économique,
mais une dimension revendiquée par les promoteurs de
celle-ci» (Laville & Nyssens 2001). Des lors, le mode d’or-
ganisation démocratique d’une association n’est pas un
plus. Il a une utilité intrinseque. Le concept d’espace pu-
blic critique développé par Habermas permet de mettre en
lien la question des espaces délibératifs et I'action des as-
sociations (Habermas, 1988). Il s’agit de voir en quoi un
agir communicationnel peut se développer autour d’un pro-
jet solidaire et s’exprimer dans un espace public de proxi-
mité (Laville, 2011).

Dans une démarche pragmatique, ’économie solidaire
cherche a préserver la diversité institutionnelle en valori-
sant les formes hybrides (Nyssens & Petrella, 2015). En
cela elle se rapproche de la théorie des communs. Cepen-
dant, I’économie solidaire a ses caractéristiques propres.
Elle reconnait la diversité des parties prenantes et valorise
les collectifs d’acteurs hétérogenes. Elle reconnait aussi
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le réle de ’Etat pour la défense de 'intérét général et s’ins-
crit dans des stratégies de co-production et de co-création
avec la puissance publique. Enfin, les organisations de
I’économie solidaire reposent sur une diversité de finance-
ments publics, marchands et volontaires qui leur permet de
pratiquer une hybridation de leurs ressources.

2.3. La gouvernance et la démocratie
La théorie des communs s’appuie sur trois criteres essen-
tiels (Coriat, 2015): des ressources, un systeme de réparti-
tion des droits et regles, et des dispositifs de gouvernance.
En construisant son approche autour de ressources parta-
gées (tant matérielles qu'immatérielles), la théorie des com-
muns est en capacité de penser les formes auto-organisées
localement. Ostrom doit ensuite recourir au concept de gou-
vernance polycentrique pour parvenir a relier ce qu’elle ob-
serve au niveau local avec le niveau global (Ostrom, 2010b).
Cependant, l'objectif de la gouvernance polycentrique est
avant tout de sécuriser les accords tels que déployés par les
acteurs locaux (Nyssens & Petrella, 2015). Pour Ostrom,
la construction des communs s’impose sous certaines condi-
tions particulieres et pour certains biens spécifiques. Son
analyse ne questionne pas la rationalité des marchés ou de
I’Etat. Pour Dardot et Laval (2014), «le systéeme de normes
est toujours 'enjeu de conflits, et le droit en tant que tel est
un terrain de lutte». Ils estiment ainsi qu’Ostrom ne peut
pas réfléchir a «la possible constitution politique du com-
mun comme rationalité alternative généralisable ».

L’économie solidaire, de son c6té, fait primer la grille
d’analyse d’'une autre économie associée a une réflexion sur
le pluralisme des formes d’action publique et démocratique.
A la différence de la théorie des communs, la question de
la gouvernance n’y est pas centrale mais liée a 1a montée en
puissance des organisations hybrides et au besoin de com-
prendre les modes d’organisation multi-parties prenantes
(Borzaga & Depredi, 2015). L’économie solidaire dispose de
son coté d’'une réflexion conceptuelle plus orientée autour
de l'action publique et de la dimension politique construite
dans l'interaction des acteurs de la société civile avec I'Etat.
Dans ce contexte, la relation aux pouvoirs publics et a 'Etat
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est une question d’'importance. Dans une perspective d’ex-
ploration de I'’émancipation (Laville et al., 2015), une ana-
lyse croisée du pluralisme économique sous-tendu par une
diversité des logiques (Polanyi, 2011) et du pluralisme dé-
mocratique fondé sur des formes délibératives et des es-
paces publics critiques (Habermas, 1988) peut étre enrichie
par I'étude du pluralisme des formes de gouvernance au-
tour des communs.

Pour dépasser le marché sur un plan structurel, il s’agit
de continuer le travail de connaissance et d’établir des
liens entres les espaces conceptuels se réclamant dune
autre économie. Il en est ainsi de la recherche d'un com-
mun de la connaissance des communs (Hess, 2015) partici-
pant d’une réflexion autour de I'intérét général. Partisan du
rapprochement entre ’économie solidaire et les communs,
Bauwens propose des pistes allant dans ce sens (Bauwens
2015; Bauwens & Lievens, 2016) au travers du concept de
«coopératives globales ouvertes». Il s’agit d'un modele de
propriété et de gouvernance fondé sur le modele multi-par-
tenarial dont l'objectif est de coproduire du commun. Der-
riere les initiatives citoyennes autour des communs se des-
sinent en fait de nouvelles pratiques solidaires qui entrent
en phase avec l'objet d'une sociologie de 'émergence (Laville
& Coraggio, 2016). Il semble de plus en plus évident qu’il est
nécessaire de croiser les expériences et de faire dialoguer
les analyses (Eynaud, 2015 ; Eynaud & Sultan, 2014).
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3. L’étude du cas du Pole d’Hospitalité
aux Activités A Rayonnement Ecologique
et Solidaire (PHARES)

3.1. Une méthodologie qualitative basée sur une

série d’entretiens auprés d’acteurs du PHARES

L’approche adoptée dans le cadre de cette recherche est
qualitative. Elle se fonde sur une série d’entretiens semi-
directifs réalisés aupres des membres du PHARES (appelés
«habitants»2) et de ses partenaires.
Deux guides d’entretien thématiques ont permis de collec-
ter les données relatives aux différents acteurs concernés
par le projet du PHARES. Le premier a concerné ses «habi-
tants» et a cherché a apprécier les liens entretenus par le
répondant avec le collectif, la maniére dont il I'a intégré,
la nature des éléments mutualisés, son appréciation de la
coopération entre les structures membres, son implication
dans la gouvernance, et le rayonnement percu du collec-
tif sur le territoire. Ont ainsi été interrogées la salariée du
PHARES en charge du développement, ainsi que sept per-
sonnes appartenant a des structures membres, dont 3 cogé-
rantes de la SCIC.

Un deuxiéme guide d’entretien a concerné les parte-
naires externes du PHARES, a savoir des acteurs apparte-
nant a trois échelons administratifs (communauté d’agglo-
mération, département et région) ainsi qu’a une structure
de finance solidaire (réseau France Active) financant plu-
sieurs projets mis en ceuvre au sein du PHARES. Il sest
alors agi d’interroger ces personnes sur les soutiens ap-
portés a la SCIC et aux structures membres, le modele éco-
nomique du PHARES, l'insertion de celui-ci dans son ter-
ritoire, sa visibilité et sa crédibilité en tant que collectif.
Le tableau suivant présente les structures organisation-
nelles, et les fonctions qu’y occupent les répondants.
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Tableaul
Caractéristiques des personnes interrogées

Structure Fonction

PHARES (SCIC) Chargée de développement
Présidente
Halage Directeur
Salarié
ModEstime Directrice
Etudes et Chantiers IDF Directrice
Fabien Kenzo Sato Personne individuelle
European Roma Rights Centre Salariée
Conseil régional d’Ile-de-France Chargée de mission ESS
Conseil départemental Cheffe du service
de Seine-Saint-Denis du développement de 'ESS
Plaine Commune 2 chargées de mission ESS
Garances (fonds territorial France Active) Directrice

Afin de développer une démarche empathique, nous
nous sommes rendus a plusieurs reprises au sein du bati-
ment du PHARES a L’Ile-Saint-Denis, notamment dans le
cadre des moments de convivialité. Cette approche vise a
comprendre la nature des rapports intersubjectifs en jeu au
sein de la coopérative pour mieux analyser les modalités de
gouvernance du collectif et ses dynamiques d’acteurs.

Pour assurer la triangulation des données, nous avons
par ailleurs procédé a une analyse de documents mis a
disposition par lorganisation (statuts, projet, rapport
d’activité, compte-rendu d’AG et de groupes de travail).
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3.2. Présentation ducas
Nous nous intéressons dans le cadre de cette recherche
a une société coopérative d’intérét collectif (SCIC) nommée
le PHARES (Pole d’'Hospitalité aux Activités a Rayonne-
ment Ecologique et Solidaire). Le PHARES gere aujourd’hui
un batiment de 1350 m? situé sur L’Ile-Saint-Denis (Seine-
Saint-Denis) et regroupant seize structures de 'ESS.

3.2.1. L’ambition initiale du projet PHARES 3
Le projet initial du PHARES est né au cours des années
1990 au sein d’un réseau d’acteurs de L’'Ile-Saint-Denis. 11
fait suite au développement de nombreuses initiatives as-
sociatives, dont l'objectif affirmé était de répondre aux dif-
ficultés de la population et de contribuer au développement
social et économique du territoire. L’association Halage,
dont l'objet est «d’agir en faveur de l'’environnement sur
[le] territoire tout en favorisant la création d’emplois»,
et qui aura un roéle central dans I’émergence du PHARES,
est en particulier née en 1994 de ce mouvement citoyen an-
cré dans ’éducation populaire. Dans ce sillage, a émergé la
volonté d’acteurs associatifs du territoire de se regrouper
afin d’offrir une «réponse coordonnée et multidimension-
nelle aux besoins locaux» (Berdoulet & Gros, 2014).

Cette initiative commune est née autour de deux préoc-
cupations: d’'une part, permettre aux associations membres
de dégager grace a la mutualisation les moyens nécessaires
pour assurer et développer leur mission sociale ; d’autre part,
favoriser la coopération entre acteurs et contribuer au déve-
loppement des initiatives solidaires sur le territoire. Res-
sortent alors dans les discours les termes de «bouillonne-
ment d’idées», d’«initiative citoyenne», de «rayonnement ».
Ainsi, selon un membre fondateur du projet:

«On g’était dit que se mettre ensemble c’était une so-
lution pour développer autour de nous l'initiative ci-
toyenne sur différentes dynamiques, sur différents
themes. L’idée était de donner a d’autres I'envie de s’y
mettre, et d’étre un lieu rayonnant sur le territoire ».
Ce projet a trouvé une concrétisation dans 'acquisition en
2001 par Halage d’'un batiment destiné a étre mutualisé.
Huit organisations a statut exclusivement associatif ont
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alors emménagé dans ce lieu. Ce collectif s’est constitué sur
la base de réseaux communs existants ainsi que sur de forts
liens interpersonnels entre les responsables de ces struc-
tures. L’association Halage, qui disposait de fonds propres
et de la capacité de recourir a un emprunt bancaire, s’est
donc portée acquéreur du batiment, une ancienne usine de
matériel médical. La cohabitation a été juridiquement for-
malisée par la conclusion de contrats de bail entre cette
association et les autres occupants du lieu. La surface al-
louée aux membres au sein de ce batiment de trois étages
était variable, selon les besoins de leurs activités respec-
tives, ’ensemble du rez-de-chaussée étant notamment oc-
cupé a des fins de stockage par I'une des plus grosses struc-
tures présentes, ceuvrant dans le commerce équitable.

A sa création et au cours de ses premieéres années d’exis-
tence, ce collectif s’est fondé sur des ambitions fortes.
Il s’agissait, d'une part, de parvenir a une mutualisation
aboutie, comme le montre la réflexion autour d’'un systéme
de solidarité financiere entre structures, et, d’autre part,
de développer des actions et projets communs, d’assurer un
rayonnement sur le territoire. En dépit de ces objectifs, les
personnes interrogées conviennent aujourd’hui de 1’échec
de cette premiere tentative de coopération au sein d’un lieu
partagé. Le regroupement physique n’a ainsi tout d’abord
pas permis d’assurer la pérennité des associations impli-
quées, plusieurs d’entre elles ayant disparu au cours des
années 2000 en raison de difficultés financieres.

Les moyens n’ont ainsi pas été réunis pour permettre
d’assurer une coopération entre les associations membres.
En dépit des ambitions initiales, la gouvernance du lieu n’a
pas pu dépasser la question du projet immobilier. L’actuel
directeur de Halage fait ainsi valoir aujourd’hui:

«Quand les associations ont investi le batiment, 'inten-
tion et le discours qui étaient posés c’était la coopéra-
tion interassociative, la synergie, le partage, le bouil-
lonnement d’idées. Dans les faits, c’est chacun chez soi
dans un batiment.[...]En fait, on n’a pas créé autre
chose que des relations de voisinage dans un batiment».

Plusieurs éléments ont rétrospectivement été identifiés
pour expliquer cet échec. La dimension essentiellement
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immobiliere du PHARES est ainsi soulignée. La réalité de la
cohabitation s’est heurtée a I'instauration dune relation de
propriétaire a locataires entre Halage et les autres struc-
tures, pesant sur les comportements et la dimension collec-
tive du projet.

En I'absence de moyens humains dédiés spécifiquement
a 'animation du lieu, les associations membres, prises dans
leurs contraintes quotidiennes et des difficultés financieres,
se sont désinvesties du collectif. La capacité a construire
une coopération interassociative a de plus été contrariée
par 'aménagement du batiment, celui-ci n’intégrant pas de
réels lieux communs et de convivialité permettant de favo-
riser les relations informelles.

Cet état de fait s’est par ailleurs accompagné de la dif-
ficulté du collectif a se doter d’instances de gouvernance
et d’'une structure juridique permettant d’assurer la ges-
tion du lieu et au sein de laquelle auraient pu étre forma-
lisés des processus de décision collectifs. Le projet de créer
une association PHARES, s’il a été envisagé, n’a ainsi pas
abouti. Deés lors, en 'absence de collégialité aboutie sein du
lieu partagé, et de moyens suffisants, la collaboration entre
membres (sur des registres formel ou informel) n’a pas pu
suffisamment émerger: «L’idée était clairement que l'on
pouvait discuter mais qu’a la fin, de toute facon, c’est Ha-
lage qui décidait»*. C’est ainsi qu’apres quelques années
d’existence, le PHARES ne compte plus a la fin des années
2000 que trois structures membres.

2.2.2. De ’ambition au projet coopératif
Malgré cette crise du projet initial, la notoriété du PHARES
et la présence de ses membres dans les réseaux locaux, lui
ont permis de conserver une reconnaissance et un soutien
importants de la part des collectivités territoriales. En par-
ticulier, les liens entretenus avec la mission ESS de Plaine
Commune (structure intercommunale), ayant elle-méme
eu un role précurseur dans les réflexions sur le nouveau
dispositif des poles territoriaux de coopération économique
(PTCE), a permis au PHARES de se porter candidat avec suc-
ceés au premier appel a projets en la matiere. La reconnais-
sance du statut de PTCE en 2011 a ainsi été ’occasion pour
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le PHARES d’obtenir des moyens financiers spécifiquement
dédiés a un projet de coopération, et a permis en particu-
lier le recrutement d’'une salariée en charge du développe-
ment du PHARES.

Concomitamment, ’'arrivée d'un nouveau directeur a la
téte de l'association Halage a été I'occasion d’une profonde
réflexion sur le projet du PHARES et sur sa mise en ceuvre
concrete. La volonté a alors été de demeurer fideles aux
objectifs initiaux qui avaient été assignés au PHARES lors
de sa création, tout en précisant le contour et les moyens
nécessaires a la coopération. Le projet a ainsi été reformu-
1é autour de trois niveaux: la mutualisation d’un lieu, un
projet commun et un projet collectif. Cette conception im-
pregne fortement les documents émis par le PHARES et
le discours des acteurs particulierement impliqués.

Le PHARES constitue aujourd’hui un batiment de
1350m2 aménagé sur trois étages, avec 16 bureaux priva-
tifs, 7 salles de réunion et de formation ainsi qu'un espace
de co-travail, 3 ateliers et espaces de stockage, et une épi-
cerie. La dimension premiere du PHARES consiste donc a
fournir aux structures membres des espaces profession-
nels: d'une part, des bureaux privatifs, et d’autre part des
espaces collectifs, des salles de réunion. Conformément a
Pambition initiale visant a réduire les cotits de fonctionne-
ment des membres pour favoriser leur mission sociale, les
loyers percus sont volontairement maintenus en dessous
du niveau du marché. Une vaste salle commune/réfectoire
a par ailleurs été aménagée comme un lieu de convivialité.
Sont également mutualisés au sein du batiment un certain
nombre de services comme la reprographie. Afin d’assurer
une véritable mutualisation de ce lieu professionnel, d'im-
portants travaux de rénovation et de réaménagement ont
été mis en ceuvre et pris en charge exclusivement par Ha-
lage, ce qui a été voulu par la direction de cette association
comme un gage de confiance a I'égard des partenaires en-
core présents, comme un signal de la volonté de s’engager
dans une véritable coopération.

Le deuxiéme niveau de réflexion correspond au «projet
commun», c’est-a-dire a la volonté de doter le lieu d’'une
gouvernance collective et d’inscrire le projet dans quatre
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principes affirmés: I'engagement volontaire, la décision
partagée, la solidarité et 'autonomie des membres. L’ob-
jectif est alors de «donner du pouvoir au collectif, aux habi-
tants du PHARES ». Il s’agissait pour cela de «passer d’'une
gouvernance Halage a une gouvernance collective», et de
faire «sortir formellement Halage du projet du PHARES »®
afin de rompre la relation inégalitaire qui avait pesé sur sa
gestion. Cette volonté est en particulier passée par le choix
de doter le collectif d’'une structure juridique, sous le statut
de société coopérative d’intérét collectif, ayant pris le nom
de la Cité PHARES et ayant pour objet la gestion et 'anima-
tion du batiment.

La SCIC a été dotée d’un colleége unique des sociétaires et
d’une cogérance composée de quatre personnes: la salariée
du PHARES, un représentant de Halage et des membres de
deux autres structures. Les cogérants n’appartiennent pas
uniquement aux associations «historiques» du PHARES,
deux d’entre eux étant arrivés apres la refondation du pro-
jet en 2012. La gestion du batiment a été confiée au moyen
d’un contrat de bail commercial a la SCIC par Halage, qui
en demeure propriétaire. La SCIC recourt quant a elle a des
contrats de services avec les structures membres, cela per-
mettant une rupture rapide en cas de besoin et une liber-
té d’engagement. Cette coopération dans le lieu passe éga-
lement par la volonté de développer les prestations croisées
entre structures membres, et favoriser les flux économiques
au sein du PHARES. La gestion collective des probléma-
tiques communes aux «habitants» passe par la constitu-
tion de groupes de travail, portant sur des questions tres
diverses, ponctuelles (signalétique par exemple) ou de plus
long terme (développement de projets communs, réflexion
sur le modele économique).

Enfin, conformément & ’ambition initiale des fonda-
teurs du PHARES, il s’agit de mettre en ceuvre un «projet
collectif», c’est-a-dire de chercher a «proposer des réponses
innovantes sur le territoire par la démarche collective de
construction de projets». L'objet du PHARES comprend
ainsi 'objectif de devenir un «pdle apprenant» et un «pdle
ressources» pour le territoire et les initiatives solidaires.
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Suite a cette réflexion globale et a la recherche de nou-
veaux membres sur cette base, 'ensemble de I'espace dispo-
nible a pu étre alloué, avec 'arrivée de nouvelles structures
en 2012 et 2013. Les «habitants» sont ainsi aujourd’hui
au nombre de seize.

3.2.3. Du lieu partagé

aurayonnement sur le territoire
Ces trois niveaux, tels qu’ils ont été réfléchis et tels qu’ils
structurent le projet du PHARES, impregnent fortement
Pargumentaire des acteurs impliqués. Au-dela des discours
de légitimation, la refonte du projet du PHARES montre la
capacité a fonder un collectif ancré dans un lieu mutualisé
et rayonnant sur le territoire, vecteur d’innovation sociale
et de biens communs.

Les différents membres interrogés soulignent tout
d’abord fortement la plus-value que représente le PHARES
en termes de mutualisation et de proximité. Les locaux
mis a disposition a un cott faible permettent ’accueil de
structures dont la mission s’inscrit dans le projet, mais
disposant parfois de ressources limitées dans leur phase de
développement.

L’ambition d’'une mutualisation des excédents et des dé-
ficits de trésorerie, conformément au principe de solidarité
énoncé dans le projet, demeure embryonnaire mais existe
toutefois, notamment par la souplesse dans la gestion des
échéances relatives aux loyers des «habitants». De ma-
niere plus informelle, les structures interrogées soulignent
les bénéfices retirés de la proximité, notamment en termes
de circulation des compétences:

«A un certain stade, il fallait recruter un enca-
drant technique et une assistante sociale. La aussi,
c’était facilitant, parce que si j’avais une question en
droit du travail qui arrivait, il suffisait que je monte
a ’étage et javais une personne qui soit avait I'infor-
mation, soit me trouvait la personne qui I’avait en deux
secondes, soit avait la bonne référence»".

La proximité physique est également un moyen pour les
membres de bénéficier de la notoriété du PHARES et, plus
directement, de rencontrer les acteurs du territoire, notam-
ment publics qui se déplacent fréquemment sur les lieux.
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L’idée d'un projet commun autour d'une gouvernance
collective et d’'un lieu professionnel et convivial a égale-
ment été permise par cette remise a plat du projet, méme
s’ll ressort de nos observations la difficulté d’impliquer
I'ensemble des structures membres, certaines étant plus ou
moins présentes dans les lieux et plus ou moins intéressées
au développement d’un projet commun. Il n’en demeure pas
moins que la refonte du projet du PHARES, lI'instauration
d’'une gouvernance collective et le recrutement d'une sala-
riée en charge de 'animation du collectif, ont été I'occasion
de conforter la coopération entre les membres, et de disso-
cier du projet du PHARES I’association Halage qui I’a initia-
lement porté.

«Maintenant on est dans une facon de coopérer,
on s’est donné les moyens, méme si c’est toujours
fragile, d’avoir une dynamique commune. Une dy-
namique commune ce n’est pas simplement de dire
que l'on va se mettre ensemble, que I'on va faire tout
ensemble, il faut aussi s’en donner les moyens »®.

L’existence de conceptions et d’'un projet partagés permet
ainsi de ne pas restreindre le PHARES a une simple mu-
tualisation de moyens, comme le révelent notamment les
processus de cooptation mis en ceuvre pour sélectionner
les nouveaux membres du PHARES. Cette sélection se fait
ainsi par consensus en interne au regard des missions des
organisations candidates, celles-ci ne relevant pas né-
cessairement du statut associatif mais devant s’inscrire
dans les principes de I'ESS, travailler dans le champ social
et/ou environnemental, et avoir une action concrete sur le
territoire. La mission de la structure constitue le critere
premier de ce choix, et la cooptation mise en place cherche
a écarter les «passagers clandestins» dont les motivations
seraient étrangeres a ce projet partagé.

De méme, ’animation du lieu et 'émergence d’'une ges-
tion collective se retrouve dans la vie quotidienne du lieu et
le respect de valeurs communes:

«Le probleme que l'on va avoir est plus un probleme
avec une structure qui est un petit peu a la marge, qui
est un petit peu en difficulté, qui ne va pas respecter
certaines choses du collectif, du vivre ensemble [...].
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On maintient cette idée de bienveillance, on essaye de
comprendre pourquoi il se passe cela. De toute facon,
il y a certaines valeurs sur lesquelles on sera intran-
sigeant. [...] Il faut un engagement a faire évoluer
vers I’ESS, méme si on est plutét dans une posture
d’accompagner la structure a s’améliorer »°.

Au-dela de cette coopération entre structures présentes
dans le batiment, le projet du PHARES est d’apporter
aux habitants du territoire sur lequel il est implanté des
réponses adaptées en matiere de développement local,
d’insertion professionnelle, et d’amélioration de I'environ-
nement. La gestion du collectif a ainsi été voulue comme
un moyen d’assurer les conditions d’une coopération débor-
dant les frontieres du PHARES. Il a ainsi facilité I’émergence
d’initiatives, que ce soit par l'accueil de structures en
développement ou I’élaboration de projets communs
a plusieurs membres.

Dans le premier cas, des porteurs de structures ont
ainsi pu étre accueillis dans les murs du PHARES et, sur
la base de leur projet, étre accompagnés dans sa réalisa-
tion. C’est ainsi qu’un atelier de couture d’insertion a pu se
créer et s’installer dans le batiment, bénéficiant d’un local
adapté a cette activité, des compétences et de conseils des
autres membres, d’'un soutien financier, de de la notoriété
du PHARES aupres des financeurs publics.

«Il y a également une reconnaissance territoriale et
c’est beaucoup plus simple pour étre connu: les par-
tenaires institutionnels viennent ici. C’est bien plus
compliqué lorsque l'on est tout seul, que lorsque I'on
est introduit par quelqu'un du PHARES »1°.

Le PHARES ne souhaite toutefois pas se constituer comme
une pépiniére dans la mesure ou la construction d’'une rela-
tion de long terme entre les «habitants» autour de valeurs
et de missions communes est privilégiée.

L’émergence d’initiatives dans les murs du PHARES est
également passée par le développement de projets com-
muns impliquant plusieurs organisations membres. A titre
d’exemple, est aujourd’hui porté par deux structures du
PHARES le projet COMPIC, qui consiste a développer une
solution de compostage industriel de couches jetables.
Ce projet est né de discussions et de rencontres informelles
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au sein du PHARES, autour d’'une ambition commune aux
deux associations impliquées et au porteur du projet, de
créer une activité hors du cadre contraignant de 'insertion
par lactivité économique, de contribuer au développement
économique et social du territoire tout en concourant a la
protection de I'environnement.

Comme le résume ainsi le porteur de ce projet:

«C’est vraiment une bonne illustration de ce que veut
étre le PHARES: [...] Il y a des acteurs qui ont des en-
vies communes et qui se mettent autour de la table
o e 1s
pour faire émerger des choses.[...] L’'idée c’était de
dire, sur nos territoires d’intervention, qu’'on a envie
A A e . z
plutét que d’étre des acteurs de l'insertion, de créer
une nouvelle activité qui soit une activité économique
non subventionnée, créatrice d’emplois et qui puisse
étre des suites de parcours pour les publics suivis par
les associations. Et puis aussi avec une volonté d’étre
dans une activité productive dans le sens ou on est
beaucoup sur des territoires désindustrialisés et que
notre projet est dans le secteur secondaire ».

Ce projet, actuellement au stade des études de faisabili-
té, implique des moyens en recherche et développement
considérables, dont 'appartenance au PHARES permet de
faciliter l'obtention aupres des différents partenaires
publics et financiers.

«La, avantage c’est que si ¢’était moi qui avais monté
ce projet-la tout seul, peut-étre qu’ils ne me feraient
pas autant confiance dans le sens ol ce qui était
important c’est qu’il s’agissait d’acteurs connus par
ces différents partenaires, qui avaient leur confiance
dans le sens ou ce sont tous des partenaires qui
soutiennent le PHARES et ils voient que le PHARES
tient ses promesses et que cela marche plutot bien.
Donc on avait des interlocuteurs qui étaient en
confiance et du coup on a pu décrocher des fonds, a
chaque fois en passant par des mécanismes d’appels a
projets. Mais on a pu avoir la confiance et ensuite au
bout de quelques mois débloquer le budget pour bos-
ser a plein temps la-dessus, commanditer les études
éventuelles, etc. »!L.
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Par ailleurs, les membres du PHARES ont su inscrire le
collectif au sein d’'une gouvernance élargie, par la ré-
flexion menée avec différents acteurs externes et sa pré-
sence dans les différents réseaux locaux (organisations lo-
calesde I'ESS, réseau des PTCE). Des membres du PHARES
sont ainsi présents au sein des instances de gouvernance
de structures de I'ESS partenaires. Le dialogue étroit
entretenu avec les différents échelons de 'administration
assure par ailleurs une forte reconnaissance institution-
nelle. Le PHARES constitue ainsi, conformément a la typolo-
gie dressée par Gianfaldoni et Lerouvillois (2014), un PTCE
avec forme structurelle de type mono-centrique élargie.

Enfin, le PHARES se congoit comme un «pdle res-
sources». Il s’agit a ce titre d’apporter une compétence de
conseil et de soutenir les initiatives de I’Economie sociale
et solidaire sur le territoire ou en dehors, voire de contri-
buer & une coconstruction des politiques publiques dans ses
domaines d’intervention. Des travaux ont ainsi pu étre me-
nés avec les pouvoirs publics (DIRECCTE) et avec le monde
universitaire, notamment pour s’intéresser a la mesure de
la performance des parcours d’insertion, au-dela des outils
actuellement en vigueur dans ce champ d’activités soumis
a une forte régulation tutélaire.

4. Discussion et conclusion
La refondation d’un collectif organisé autour dun lieu
mutualisé a montré I'importance de moyens dédiés a I’ani-
mation de ce lieu afin de créer les conditions de la coopé-
ration. Le financement de cette coopération n’est toute-
fois pas pérenne dans la mesure ou il est fortement lié aux
financements publics d’«amorcage» obtenus suite a la
reconnaissance du statut de PTCE, ces fonds n’étant
accordés que pour une durée de trois ans. Une nouvelle
voie de la coopération pourrait émerger au travers de la ré-
flexion commune engagée au sein du PHARES sur l'avenir
de son modele économique. Cette réflexion collective sou-
ligne l'intégration dans les comportements de la coopéra-
tion dans la mesure ou elle repose sur la volonté partagée
de trouver les moyens nécessaires a I'animation du lieu.
A ainsi émergé au sein du PHARES, de maniére conjointe
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avec des acteurs externes publics et privés, une réflexion
sur la mise en place d'une fondation territoriale qui per-
mettrait de collecter des moyens supplémentaires et dont
la gestion pourrait étre confiée a un comité composé de por-
teurs de projets et d’experts de 'accompagnement. Cette
derniere perspective illustre ainsi la gouvernance élargie
et multi-partenariale que peut mettre en ceuvre un collectif
de personnes et d’organisations, a partir d’'un lieu commun,
au bénéfice des initiatives solidaires sur le territoire.

Au travers de cette étude de cas, nous avons cherché
a comprendre dans quelle mesure un commun urbain peut
étre le vecteur du développement d'un réseau d’économie
solidaire sur un territoire local. Nous avons fait 'hypothese
que la nature de la gouvernance mise en ceuvre dans un lieu
mutualisé (Eynaud, 2015) peut influencer et/ou favoriser le
développement d’'une économie solidaire au plan local.

L’étude de terrain montre l'existence de deux niveaux
d’analyse. Lorsque la question du PHARES est évoquée,
les acteurs rencontrés évoquent dans un premier temps
I'importance du partage d'un méme lieu pour des raisons
de convenances personnelles: faiblesse du loyer, disposi-
tion de services communs, convivialité de ’espace. Le pre-
mier niveau envisagé est donc celui de la mutualisation du
lieu avec pour corollaire des avantages individuels pour
chacun des habitants. Les entretiens approfondis font ce-
pendant ressortir un deuxieme niveau d’analyse. Il s’avere
que le partage du lieu autorise par moment le passage de la
mutualisation a la coopération. Des actions conjuguées non
anticipées naissent dans I'échange entre les membres du
PHARES et aboutissent a des collaborations qui n’auraient
pas vu le jour autrement.

Dans la capacité du collectif a passer de la mutualisation
a la coopération sur le territoire d’action local se jouent des
problématiques de gouvernance qui doivent pouvoir
capter des éléments formels et informels. Sur le plan for-
mel, il s’agit pour le groupe de pouvoir consolider le parte-
nariat, comme le montre la réflexion sur le modele d’affaire
du collectif, sur la pérennisation de 'animation et du déve-
loppement, et sur la structure opérationnelle la plus adap-
tée de collectif. Des discussions ont lieu autour d'une
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extension de la surface du lieu qui pourrait permettre de
stabiliser le modele d’affaires tout en étendant la capacité
d’influence du projet sur le territoire. Ces enjeux ont des
correspondances a trouver avec les modalités de gouver-
nance a définir collectivement. Sur le plan informel, il ap-
parait que la proximité physique des acteurs sur le lieu
partagé de travail permet de les renforcer dans leurs com-
pétences et dans leur capacité a monter des partenariats.
Le registre en jeu est celui de la convivialité (Caillé et al.,
2011) et renvoie a la configuration de ’espace et a son amé-
nagement. Certains habitants sont ainsi treés sensibles
a ce que le PHARES puisse étre aussi un lieu qui accueille
les habitants du territoire et pas uniquement les habitants
du PHARES.

Des lors, ce qui se joue dans le passage de la mutuali-
sation a la coopération est la capacité a faire le lien entre
Porganisation interne du lieu mutualisé et le pouvoir d’ac-
tion de I'ensemble des organisations sur le territoire. Au-
tour de la ressource partagée en interne, I’enjeu est de sor-
tir des murs et de développer des échanges avec ’extérieur
au travers d’'un espace public de proximité. ’étude montre
ainsi la double capacité du PHARES a capitaliser sur les
pratiques auto-organisées des acteurs (dans les lieux par-
tagés) et a mettre en ceuvre une gouvernance multi-parties
prenantes (sur le territoire d’action). C’est au final autour
de la question de I'espace qu'une gouvernance pertinente
peut étre articulée entre une logique de communs et une
logique en prise avec les enjeux de I'’économie solidaire.



NOTAS

1 http://www.culturalfoundation.eu/
library/build-the-city-magazine

2 Un habitant peut tout a la fois étre
une personne physique ou une per-
sonne morale, un résident ayant

un bureau ou partageant 'espace

de co-travail.

3 Nous renvoyons pour plus de détails
sur I'’émergence du PHARES a la
communication de Stéphane Berdoulet,
actuel directeur de Halage, et Laurent
Gros faite aux XIVe Rencontres du
RIUESS (2014).

4 Un directeur de structure

5 Un directeur de structure

¢ Projet du PHARES

7 Une directrice de structure
8 Un membre fondateur

9 Une directrice de structure
10 Une directrice de structure

1 Le porteur du projet
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ABSTRACT

Resistiendo a la mercantilizacion de

la vida que nos somete el actual capitalismo
en mutacion, se multiplican las practicas
socioeconémicas que afrontan la satisfaccion
de necesidades de forma solidaria, desde

la reciprocidad, la horizontalidad y la ayuda
mutua. Una cooperacion social basada en
una intuicién: existid, existe y existira una
produccion social fuera de las dindmicas del
capital; una reproducciéon ampliada de la
vida. En este articulo, el autor situa en el
centro de estas practicas e intuiciones la
nocién de lo comun; se remite a la genealo-
gia del comunal y los bienes comunes, relee
el cooperativismo desde esta perspectiva e
analiza las tensiones entre una produccion
social procomun y la apropiacién privada

de los bienes naturales, sociales y cultura-
les. De la cultura libre a la economia
solidaria, en el activismo social, los espacios
académicos o la politica institucional, las
discusiones sobre los commons ensanchan
de nuevo las oportunidades para repensar
los fundamentos de nuestra sociedad.

RESUMO

Resistindo & mercantilizacdo da vida

a que submeteu o capitalismo atual em
mutacdo, multiplicam-se as praticas
socioecondmicas pela satisfacdo das necessi-
dades de forma solidéria, da reciprocidade,
horizontalidade e ajuda mutua. Uma
cooperacao social baseada numa intuicao:
existiu, existe e existird uma producéao
social fora da dindmica do capital; uma
reproducdo ampliada da vida. Neste artigo,
o autor coloca no centro dessas praticas

e intuic¢oes a nocdo desse comum; refere-se
a genealogia da comunal e os bens comuns,
relé o cooperativismo dessa perspetiva

e analisa as tensoes entre producao social
comum e a apropriacéo privada dos recursos
naturais, sociais e culturais. Da cultura
livre 4 economia soliddria, no ativismo
social, nos espacos de gestdo académica

e politica institucional, as discussoes

sobre os bens comuns alargar novamente

a oportunidade de repensar os fundamentos
da nossa sociedade.
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«Las ciudades son organismos que han vivido siglos.
Si excavaramos en su suelo encontrariamos sobre-
puestas calles, casas, teatros, circos y edificios publi-
cos. Si profundizdaramos en su historia, veriamos
como la civilizaciéon de la ciudad, su industria, su ge-
nio, han crecido y madurado lentamente por accién de
todos sus habitantes antes de llegar a ser el que son.
Y todavia hoy, el valor de cada casa, de cada taller, de
cada almacén, sélo es producto del trabajo acumulado
de millones de trabajadores sepultados bajo tierra y
no se mantiene sino por el esfuerzo de las legiones de
hombres que habitan aquel punto del globo (...).
;Quién tiene derecho a apropiarse de la mas pequena
parte de este terreno, o el ultimo de los edificios, sin
cometer una manifiesta injusticia? ;Quién tiene dere-
cho a vender a quién sea la menor parcela del patri-
monio comun? »

(Piotr Kropotkin, La conquista del pan, 1892)

Las ciudades donde vivimos, los hogares que habitamos, los
territorios que nos albergan. Las necesidades de alojamien-
to, de alimentacion, de abrigo, de cuidado, de proteccion,
de afecto. Los deseos de plenitud, de realizacion, de liber-
tad, de sociabilidad, de aprendizaje, de creacién, de jue-
go. La memoria, los saberes, los imaginarios, las identida-
des, la cultura, la comunicacion, el lenguaje, las emociones,
las sexualidades. Las relaciones sociales. La naturaleza
que nos sustenta. Los océanos, los bosques, las selvas tro-
picales, los rios, los acuiferos, los minerales, los animales
y las plantas, las semillas, el aire, la biodiversidad. Nues-
tra salud. Nuestros cuerpos. Nuestra existencia. Todas y
cada una de las dimensiones de la vida—préximas o globa-
les, naturales o sociales, colectivas o personales—son hoy
asediadas por las mil aristas de la voracidad capitalista.
Reestructurandose y renaciendo, superando crisis y con-
tradicciones sociales, con la fuerza acumulada en décadas
de predominio neoliberal, hoy el capital—en tanto que re-
lacién productiva y social—tiende a fagocitar todas las di-
mensiones de la vida planetaria. Mercantilitza, monetari-
za, privatiza, financiariza, explota, extrae, saquea, expolia,
empobrece. Depreda la naturaleza («recursos naturales»)
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y las personas («recursos humanos»). Urbaniza, indus-
trializa, automatiza, digitaliza, robotiza. En el horizonte:
siempre el lucro y la reproducciéon ampliada del capital. Su
ethos: la razén instrumental, el individualismo ontolégico,
el egoismo, la autosuficiencia, la competitividad.

No obstante, esta ofensiva—que nunca ha cesado
desde que empezé—esta siendo discutida en todo el planeta
por una vieja intuicién que habia sido olvidada: «todos los
bienes son susceptibles de ser comunes y gestionados colec-
tivamente». No es un lamento amargo de impotencia,
tampoco una evocacién nostalgica por lo que se perdié. Es
una fuerza ejercida, una capacidad desplegada. Es una
apuesta, material y concreta, de transformaciéon emancipa-
dora de las actuales condiciones de reproducciéon de la vida
humana. Intercambiando de forma equitativa. Colectivi-
zando. Trabajando asociadamente. Afrontando la satisfac-
cién de necesidades de forma solidaria. Compartiendo. Cui-
dando. Creando. Cultivando. A partir de la reciprocidad, la
redistribucién, la empatia. Con el aprendizaje de la genero-
sidad. Conociendo el hilo delicado que trenza la autonomia
con la interdependencia. Desde la razon y la practica criti-
ca. Con la ayuda mutua. Con la cooperacién social, que pre-
tende —asi que se pueda—erigirse en la pauta generalizada
de una nueva matriz socioeconémica. Cada dia la intuicion
es corporea: existio, existe y existira una produccion social
fuera de las dinamicas del capital. Una reproduccién am-
pliada de la vida.

Es en medio de estas resistencias colectivas, intuicio-
nes politicas y practicas de cooperacion socioecondémica,
que en los ultimos tiempos ha ganado centralidad la nocién
de aquello comun: el comin, el procomun, los bienes comu-
nes. Desde ambitos activistas, de la cultura libre a la eco-
nomia solidaria, en espacios académicos y de gestion insti-
tucional, las discusiones sobre los commons ensanchan de
nuevo las oportunidades para repensar los fundamentos
de nuestra sociedad.

A partir de este debate, se relee la genealogia del comu-
nal y su destruccién a manos de aquella revoluciéon burgue-
sa que parié al capitalismo y el Estado moderno. Se reva-
lorizan las tentativas de autoorganizacién de la produccién
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y distribucién de la riqueza social, y se aprende de ellas.
Se miden las potencias y limites de las formas histéricas y
actuales de la economia social y solidaria —el cooperativis-
mo, el mutualismo o el asociacionismo—cémo posibles catali-
zadores de los bienes comunes. Se discute sobre el gobierno
de los comunes y sobre como tiene que ser su reconocimien-
to juridico—o si tiene que haberlo—, asi como su relacién con
las instituciones politicas estatales. Se analiza la posicién
de los bienes comunes en el modo de produccién hegemoni-
co actual, las tensiones entre una produccion social proco-
mun y la apropiacion privada de los bienes naturales, socia-
les y culturales.

Mirar la realidad desde los comunes (redescubriéndolos,
en caso de olvido como en las mercantilitzades sociedades
occidentales), nos ayuda a comprender las limitaciones sis-
témicas de la economia de mercado, pone nombre a la apro-
piacién privada de la riqueza social, y funciona como una
matriz de practicas sociales capaces de satisfacer necesi-
dades colectivas. Una herramienta de analisis, resistencia
y alternativa, al servicio de las comunidades locales que
cuidan y promueven los ecosistemas medioambientales, los
espacios urbanos colectivos, las vidas comunitarias y los
conocimientos y otras riquezas comunes (Bollier, 2016).

Ambientales, digitales, culturales, o relacionados con
el cuidado de las personas y los espacios de proximidad,
hay que debatir las estrategias de cooperacion social que
reproducen los bienes comunes y que permiten que sean
compartidos (Comunaria, 2015). Pensar las relaciones que
los articulan, testar las instituciones sociales que pueden
crearlos, preservarlos y generalizarlos, son retos impres-
cindibles para encaminarnos hacia unas sociedades que no
tengan el objetivo de la reproduccién infinita y ligubre del
capital, sino la reproduccién ampliada y dichosa de la vida.

Genealogia del comunal: no hay

bienes comunes sin instituciones del comin
A pesar de que a menudo se haya descrito la Edad Media eu-
ropea como un periodo de irracionalidad y oscuridad entre la
luz de la civilizaciéon clasica y la neoluz de la Era Moderna
(Ilustraciéon, Revoluciéon Liberal, Industrializaciéon), cada vez
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mas investigaciones detallan, por el contrario, como a lo lar-
go de aquellos «mil anos de pugnas entre sefiores y campesi-
nos»—o incluso de «campesinos sin sefiores»—las comunida-
des campesinas resolvieron gran parte de sus necesidades de
forma local y comunitaria, a partir de una economia popular,
colectiva y autogestionada (Bru, 2010).

Tal y c6mo desgrana—para el caso de Catalufia—David
Algarra en El Comau catala, en el centro de aquella econo-
mia se encontraban los bienes comunales, un cuerpo de bie-
nes rusticos pertenecientes al comin, que complementaban
el cultivo de la tierra y se erigian como imprescindibles por
la subsistencia de los campesinos pobres. Pastos, bosques,
aguas, paramos y salinas eran usadas por los habitantes
del lugar, ejerciendo los derechos de aprovechamiento. La
gestién de los recursos motivaba la reunién del comin, que
establecia la tipologia de los trabajos de la actividad rural,
determinaba los derechos de aprovechamiento para cada
casa y prohibia el lucro y la comercializaciéon. La reproduc-
cién social del campesinado se realizaba, pues, mediante in-
fraestructuras comunales—también molinos, hornos, herre-
rias, fraguas y regueras—, las practicas de usufructo y unos
organismos de regulacién, que en Cataluia se denomina-
ron «consells». Aquellas regulaciones socialmente institui-
das defendian la primacia de unos derechos de propiedad
compartidos: la inexistencia de una propiedad privada ab-
soluta (Algarra, 2015).

La existencia de los bienes comunales no se entendia,
por lo tanto, sin instrumentos de autogobierno: las institu-
ciones politicas del comin. Fueran los consells catalanes,
los concejos castellanos, los batzarre basco—navarros o los
tribunales de aguas de las comunidades de regantes de Va-
lencia, las formas de organizacién comunal —«universitas»,
asambleas generales de vecinos, consejos abiertos y estre-
chos...—, se extendieron en toda la peninsula ibérica para
gobernar los bienes comunes a partir de los derechos de la
tierra, el derecho consuetudinario y los usos y costumbres.

La genealogia del comunal muestra pues que no hay bie-
nes comunes sin instituciones del comun, y a la vez expli-
ca qué contribuyé a su debilitamiento, desaparicién o man-
tenimiento residual. En Cataluna, el endeudamiento para
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financiar guerras fue un factor inicial de erosion, pues obli-
gaba a vender parte de los bienes comunes de los térmi-
nos. También la contratacion emfitéutica, empleada por la
corona catalanoaragonesa para consolidar la colonizacién
de las tierras conquistadas a los musulmanes en Valencia
o las Baleares, permitié—con la Sentencia Arbitral de Gua-
dalupe (1486)—la creacién de una burguesia campesina.
Y en tercer lugar, la derrota de 1714 significé un ataque a
los usos y costumbres que se habian otorgado los propios
ciudadanos y que, en el caso catalan, habrian formado par-
te intrinseca de las Constituciones catalanas. El nuevo ré-
gimen borbénico suprimid los restos de los consells (Consell
de Cent) y sustituyé la institucién del Comun por los Ayun-
tamientos municipales.

No obstante, la gran ofensiva contra el comunal llegé con
la creacion del Estado moderno, el nacimiento del liberalis-
mo y la consolidacién de las relaciones sociales y produc-
tivas capitalistas. Pues con la supresion de las relaciones
feudales del Antiguo Régimen, los bienes comunales fueran
privatizados y mercantilizados con las desamortizaciones,
excluyendo al campesinado pobre de los aprovechamientos
comunales y destruyendo las instituciones de autogobierno
propio. Si la ofensiva mercantil debilit6 los bienes comuna-
les, la paralela consolidacion del Estado anorrea las insti-
tuciones del comun.

El proceso de expropiaciéon de la tierra a la poblacion ru-
ral fue definido por Karl Marx cémo acumulacion primi-
tiva: el precedente del proceso de acumulacion del capital
(«la prehistoria del modo capitalista de producciéon»), un
proceso histérico de disociaciéon entre el productor y los
medios de produccién de las antiguas poblaciones rura-
les. Cémo relata Marx, en el siglo XV los campesinos ingle-
ses libres y auténomos, liberados de los yugos serviles, se
beneficiaban colectivamente del usufructo de la tierra
comun, que ofrecia «pastos a los rebanos y los abastecia
de madera, lefia, turba»; unas propiedades comunales que
eran «una antigua instituciéon germaénica, que sobrevivié
bajo la cubierta del feudalismo». No obstante, a partir de
entonces, una serie de transformaciones apuntalaron la na-
ciente clase capitalista, que expropié y privé de la tierra
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a los productores rurales. Mediante la usurpacién forzo-
sa de la tierra comunal y su conversiéon en campos cerra-
dos («enclosures»), asi como la conversion de la tierra cul-
tivable en pastos privados, se empujé a los campesinos
a transformarse en jornaleros, «tirados al mercado de tra-
bajo como proletarios libres y desheredados». El naciente
capitalismo, para Marx, requeria «una condicién servil de
la masa popular», que veia «sus medios de trabajo transfor-
mados en capital ».

Aquel proceso de expropiacién recibié un nuevo impul-
so en el siglo XVI con «el robo colosal de los bienes ecle-
siasticos», vendidos «a un precio simbdélico a labradores
y burgueses especuladores, que desterraron en masa los an-
tiguos sujetos hereditarios y reunieron las tenencias». La
transformaciéon de la tierra «en un simple articulo comer-
cial» y la disolucion de los vinculos feudales forzaron el na-
cimiento de una masa proletaria que, arrebatado su «ritmo
habitual de vida», se transformé masivamente en pedigiie-
fios y vagabundos reprimidos por una nueva legislacion pu-
nitiva. Los «padres de la actual clase trabajadora»—escribia
Marx el 1860—«fueran castigados por haberse transforma-
do forzosamente en vagabundos y pobres».

La expropiaciéon y cercamiento de las tierras comuna-
les europeas perjudicé doblemente las mujeres campesinas,
desposeidas de su participacién en los bienes comunales.
Como sefiala Silvia Federici, tanto pronto como se privati-
z6 la tierra y las relaciones monetarias dominaron la vida
econdmica, las campesinas encontraron mayores dificulta-
des que los hombres para mantenerse, y se las persigui6
(«la caza de brujas») para confinarlas al trabajo reproduc-
tivo. La unidad que habia existido en el trabajo productivo
—reproductivo para la subsistencia, se escindié con la hege-
monia de la salarizacion y la produccion para el mercado,
fundamentada en la divisién sexual del trabajo. Finalmen-
te, las estrategias de los terratenientes ingleses para expan-
dir las propiedades, abolir el sistema de campos abiertos y
cerrar las tierras comunales, tuvieron una réplica de dimen-
siones continentales, con la conquista europea de Abya Yala
(«América»): a inicios del siglo XVII, los espafioles se habian
apropiado de un tercio de las tierras comunales indigenas
bajo el sistema de la encomienda (Federici, 2010).
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Muchos afios despusés, el gegrafo Elisée Reclus, en El
hombre y la tierra, se preguntaba: «;Quién suprimi6 los
comunales, quién redujo y aboli6 completamente los dere-
chos de uso, quién roturé bosques y paramos, privando asi
al campesino del combustible necesario? ;Quién cerré la
propiedad para marcar la constituciéon de una aristocracia
territorial? [...] /Qué tiene de extrafno que la fuga a la ciu-
dad sea inevitable cuando el campesino ya no tiene tierras
comunales, cuando las pequefias industrias han llegado a
faltarle, cuando los recursos disminuyen al mismo tiempo
que se incrementan las necesidades y los gastos?»

Asociacionismo y cooperativismo obrero:

zlos primeros comunes bajo el capitalismo?

Las ofensivas contra los bienes comunales generaron la acu-
mulacién necesaria para que, en diferentes regiones euro-
peas como Cataluna, se iniciara un doble proceso de indus-
trializaciéon y urbanizacion, que proletarizé ingentes masas
campesinas desposeidas y las ocupé y alojé en los vaporesy
edificios que poblaron los nuevos suburbios obreros de las
ciudades industriales. ;jCuales fueron los nuevos comunales
de aquel contexto urbano e industrial? ;Cuales fueron las
nuevas instituciones del comtin?

Si la despossesion del comunal y la industrializacién
rompieron los vinculos comunales y tradicionales, a su vez
gestaron una nueva massa informe, proletaria y migrante,
que abarroté los nuevos nucleos urbanos. Es significativo
que en Cataluna coincidieran cronolégicamente las guerras
carlistas (la primera, 1833-1840; la segunda, 1846-1849;
la tercera, 1872-1876), donde los campesinos empobrecidos
se enrolaron bajo la bandera tradicionalista para combatir
el nuevo poder liberal burgués, con un ciclo de luchas pro-
tagonizado por las nuevas formas societarias obreras y ur-
banas. La quema de fabricas de 1835, las bullangues y la
Jamancia revolucionaria de 1843, la primera huelga gene-
ral catalana de 1855 en defensa del derecho de asociacion,
eran participadas por las primeras sociedades obreras, que
nacian para ocuparse de la prevision social de los trabaja-
dores o hacer protocooperativas. Se creaba la Junta Cen-
tral de Directores de la Clase Obrera, el 1855; la Direccion
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Central de Sociedades Obreras, el 1868; el Ateneo Cata-
lan de la Clase Obrera, el 1861 (con los bakuninistas Farga
1 Pellicer y Llunas i Pujals a partir de 1868); Las Tres Clases
de Vapor, el primer gran sindicato catalan; el Congreso Obre-
ro de Barcelona de 1870... El proletariado levantaba una ins-
titucionalidad propia basada en la asociacién.

La composiciéon de la clase obrera, en el nuevo modo de
produccion capitalista, no fue por lo tanto sélo un proceso
sociolégico o econémico, sino politico, en que la nueva clase
se constituia a partir de relaciones e instituciones propias.
Roto el vinculo comunal (o gremial, en las ciudades) se crea-
ba un nuevo vinculo colectivo: obrero, asociativo y coopera-
tivo. Por eso el derecho a la asociacion era el motivo de las
iniciales luchas obreras, un grito («asociacion o muerte!»)
que acompano el nacimiento de la primera instituciéon pro-
letaria: la sociedad obrera. Asociacién multifuncional y he-
terogénea, aglutinaba a los trabajadores de un mismo oficio
para practicar la ayuda mutua y defenderse de la explota-
cién del nuevo capitalismo fabril. Combinaba la resistencia
laboral, el protocooperativismo de produccién y de consumo,
con la previsién, el ahorro social y el mutualismo. Un ante-
cedente condensado de las posteriores formas de agregacion
del proletariado: sindicatos, ateneos obreros, cooperativas y
mutualidades (Dalmau, 2015).

De aquellas asociaciones broté la primera economia so-
cial catalana. Dentro de ella, el cooperativismo obrero—vin-
culado inicialmente al republicanismo federal—articulé
especificamente la cooperaciéon auténoma obrera en la pro-
duccién y el consumo, y la conjugé con la solidaridad so-
cial, deviniendo una metodologia concreta de organizacién
socioeconémica, con sus principios y técnicas, sus culturas
organizativas y de gestion, sus formas culturales y de socia-
bilidad. Diseminado donde hubiera industria, el cooperati-
vismo obrero—sobretodo de consumo—jugé un papel impor-
tante en el autoabastiment alimentario, impuls6 politicas
sociales autogestionadas y las identidades populares de
pueblos y barrios catalanes (Mir6 y Dalmau, 2010).

(Cuales eran los comunes articulados por la emergente
economia social? En primer lugar, la solidaridad, la ayuda
mutua, la reciprocidad, los socorro mutuo. En un contexto
donde el Estado s6lo era una maquina de guerra para
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masacrar pobres, las politicas sociales tuvieron que ser au-
togestionadas desde el mutualismo. En segundo lugar, los
consumos, los abastecimientos, las subsistencias. Las coo-
perativas que arraigaron con mas profundidad en las ciuda-
des catalanas del ultimo tercio del siglo XIX y hasta los afios
30 del XX serian las cooperativas obreras de consumo, que
buscaban eliminar intermediarios capitalistas para autoa-
bastir-se en precio justo y buenas condiciones, afrontando
las necesidades econémicas a través de la propiedad colecti-
va y la gestién democratica. En tercer lugar, la propia vida
social y politica, que podia ser autoorganitzada con los prin-
cipios asociativos—cooperativos: si los Parlamentos eran ago-
ras de la burguesia, el parlamento obrero era la asociacion.
;Fue el primer asociacionismo y el cooperativismo obre-
ro, a la modernidad capitalista, el que el comunal fue al An-
tiguo Régimen? A diferencia del antiguo comunal, el coope-
rativismo obrero operé en un marco industrial y urbano,
donde la propiedad privada tendia a ser absoluta: por lo
tanto, el cooperativismo no permanecié en el usufructo,
sino que produjo una propiedad collectiva de los medios de
produccion y consumo, con formas de gestion democrdtica.
El gobierno de las cooperativas no eran consejos abiertos
como los primeros comunales, sino consejos estrechos o res-
tringidos: participaban los socios, y los excedentes eran re-
partidos entre ellos. A pesar de las diferencias, algunos au-
tores afirman que en casos como los posits maritims de los
pescadores de la costa catalana, el cooperativismo fue pro-
ducto de la evolucion de las formas comunales de propiedad
y trabajo. Latiendo «una realidad de memoria comun y una
practica de resistencia popular», algin comunal habia so-
brevivido convirtiéndose en cooperativismo (Ugarte, 2012).
En todo caso, la relacion del cooperativismo obrero con la
comunizacion, hasta 1939, dependi6 de las corrientes ideo-
logicas plurales que lo impulsaban. Republicanos, como los
federales de 1865 y 1880 de Joan Tutau, Josep Roca Galés
o Josep Torrelles; radicales de las fraternidades lerrouxis-
tas; unitarios como el diputado Joan Salas Anton; catala-
nistas de ERC céomo Joan Ventosa y Roig. Socialistas, como
Micaela Chalmeta, que el 1914 hacia mitines con Andreu
Nin, escribia en La Internacional y en La Guerra Social
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y militaba en la Agrupacién Feminista Socialista de Bar-
celona. O como la Unién Socialista de Cataluiia, fundada
el 1923 por Manuel Serra i Moret, donde milit6 gran parte
de la dirigencia del cooperativismo catalan como Joan Co-
loma i Chalmeta o Joan Rovira i Marqués, que del socia-
lismo democratico participaron en la fundacién del PSUC.
Libertarios, desde los internacionalistas del XIX hasta los
anarcosindicalistas de las primeras décadas del siglo XX,
con hombres como Sebastia Flor en el consumo y Joan Peiré
en el cooperativismo de producciéon, que entendia la coope-
rativa como el sindicato que produce de forma autonoma.
Aquellas serian las tradiciones ideolégicas que imprimie-
ron las vertientes mas socializantes del cooperativismo,
combatiendo en el seno de las entidades y 6rganos del mo-
vimiento a los intereses particulares de muchos cooperado-
res—que no cooperativistas.

Un primer debate en el cooperativismo cataldn, en este
sentido, fue entre las cooperativas de consumo de caracter
«individual» y las denominadas «colectivas», entre 1900
y 1915. Mientras las individuales repartian, a finales del
ejercicio y entre los socios, todos los excedentes en funcién
de su consumo, las colectivistas apostaban para crear, con
los excedentes, fondos colectivos irrepartibles individual-
mente, para abastecer el fondo de educacién (creando es-
cuelas o pagando escolarizaciones), el fondo social (caja de
resistencia, paro forzoso, pensiones, huerfandades, viude-
dades, enfermedad) y el fondo de reserva para la coopera-
tiva. Aquel debate se saldé con la naturaleza mixta de la
mayoria de cooperativas obreras catalanas, tendiendo a la
colectivizacion de los excedentes y pasando de la exclusiva
cooperacion por el beneficio entre asociados al cooperati-
vismo como método de emancipacion colectivo. El segundo
debate, en la década de 1920, fue en torno la concentra-
cion cooperativa: la «cooperativa unica». En aquella oca-
sién, las vertientes socializantes optaban por la fusién de
las pequenas cooperativas de consumo y la creacién de es-
tructuras intercooperativas que abordaran la produccién
cooperativa de segundo grado, asi como impulsar politicas
sociales de gran alcance. Y finalmente, con la revoluciéon
social de 1936, el debate fue en torno las colectivizaciones
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(promovidas por los sindicatos) y el cooperativismo obrero,
pues mientras las primeras eran gestionadas por los pro-
ductores, pero los excedentes eran para toda la sociedad, en
las segundas los excedentes eran para los socios de la coo-
perativa. La relacién del cooperativismo histérico con una
producciéon de bienes comunes se intensificé con la nueva
economia revolucionaria, cuando las cooperativas obreras
explicitaron que:

«La finalidad que perseguimos por medio del coope-
rativismo es, mediante la cooperacion de consumo y
produccién, poner en manos del proletariado el capi-
tal, tierras, fabricas, herramientas y tutiles de traba-
jo, para la creacion de la riqueza colectiva, y hacer
imposible la funcién del intermediario y la burgue-
sia, hasta conseguir la desaparicion completa del
capitalismo, acabar con la explotacién del hombre por
el hombre y de todos los privilegios, dejar de ser el
obrero una cosa, materia de explotacion, y recobrar
su total personalidad humana en la vida de los pue-
blos y obtener integro el fruto de su trabajo, dentro
de un estado de derecho inspirado en la libertad y en
la estricta justicia para que su vida sea feliz en gra-
do maximo».

De la economia social a la economia

solidaria de los bienes comunes

En Europa-—el caso catalan como paradigma—las apues-
tas mas transformadoras del cooperativismo obrero y de
la economia social fueron derrotadas por las victorias del
fascismo en diferentes areas del continente. No obstante,
aquella primera oleada emancipadora de la economia so-
cial europea también fue afectada profundamente por el
desarrollo del capitalismo y del Estado, que influyeron
en la pérdida de su caracter rupturista. Después de déca-
das de turbulencia sistémica, guerra y lucha de clases (cri-
sis del capitalismo de 1929, oleadas revolucionarias de los
20 y 30, ascenso de los fascismos y el estalinismo, Segun-
da Guerra Mundial), a partir de 1945 los estados central-
es europeos como Inglaterra, Alemania, Francia o Italia
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empezaron a sistematizar politicas sociales que mejoraron
las condiciones de vida de las clases trabajadoras nacion-
ales, buscando el consenso interclassista, la integracion del
movimiento obrero, mitigar la tentacién revolucionaria y
el contrapeso soviético. La expansiéon de los sistemas pro-
ductivos fordistes, asi como la accién de gobiernos progre-
sistas como el Labour, mejoraron los salarios directos e
indirectos, mientras las economias de escala de la gran dis-
tribucién abarataban el consumo.

En aquella nueva fase del capitalismo, el papel de las
formas histéricas de la economia social se vio profunda-
mente modificado: las mutualidades se integraron o devin-
ieron complementarias a los sistemas de prevision social
estatales, las cooperativas de produccién, consumo y crédi-
to se encontraron en el dilema de crecer de forma desnat-
uralizada o desaparecer en el nuevo mercado capitalista,
y las asociaciones obreras tendieron al sindicalismo de
concertacion. En general, la vieja economia social euro-
pea interiorizé formas propias del modelo hegemoénico es-
tatal—mercantil, como la burocratizacion, la jerarquizacion,
la tecnocratizacion, el alejamiento del movimiento social
y el economicismo, en un proceso que Jean Louis Laville
definié como isomorfismo institucional (Laville, 2003). La
lucha de clases se diluia; los sectores que empujaban el
alma rupturista del movimiento obrero y la economia so-
cial, como el anarquismo y las corrientes obreristes revolu-
cionarias, habian sido minorizados, y las socialdemocracias
antiguamente cooperativistas devenian estatales.

Aquella situacion, sin embargo, empez6 a ser cuestion-
ada por un nuevo ciclo de luchas mundial, que en Europa
tuvo exponentes en el mayo del 68 francés, la autonomia
obrera italiana, los movimientos alternativos alemanes, la
primavera de Praga o los nuevos movimientos obreros y
estudiantiles en al estado espafiol. En todo el continente,
nuevas contradicciones sociales y obreras reabrian la
lucha de clases, se retomaba la critica al capitalismo pero
también al Estado, fuera occidental y de mercado, fuera bu-
rocratizado y represivo como la URSS.

En aquella oleada, nuevos ejes de lucha tomaban las ca-
lles y planteaban la critica a la vida cotidiana, a los modelos
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educativos, a la familia patriarcal, a la dominacién cultu-
ral, a la psiquiatria, al consumismo o a la depredacion del
planeta, tomando cuerpo en nuevos movimientos feminis-
tas, ecologistas, pacifistas o contraculturales. De aquellos
movimientos nacian nuevas iniciativas socioeconémicas:
ocupacién y autogestion obrera de fabricas, educacién anti-
autoritaria, iniciativas ecolégicas de produccion y consumo,
cooperativas sociales de salud mental y insercién laboral,
librerias, editoriales o companias de teatro cooperativas...
A nivel tedrico, se empezo6 a hablar de una nueva economia
social, pero bien pronto se adopté el término de economia
solidaria: una economia que se planteaba de nuevo la criti-
ca del poder y la voluntad de superar el capitalismo.

La Economia Solidaria, desde entonces, ha bebido sobre
todo de dos aportaciones fundamentales: la latinoamerica-
na y la europea. En América Latina el concepto emergi6
a los anos ochenta, asociado a iniciativas campesinas, ba-
rrials, populares, indigenas y de las mujeres que afronta-
ban el ajuste estructural en curso, y fue teorizado por eco-
nomistas como el chileno Luis Razeto o el argentino José
Luis Coraggio. Para Razeto, la economia solidaria se carac-
teriza por una orientacién critica y transformadora fren-
te la economia hegemonica. En la produccion, su elemento
definitorio es la preeminencia del trabajo sobre el capital,
pero sobre todo la presencia de lo que denomina el «fac-
tor C»: Comunidad, Cooperacién, Companerismo. En la
distribucion, ademas del valor monetario, la l6gica de re-
ciprocidad y la redistribuciéon determinan la circulacién y
la asignacion de recursos productivos. En cuanto al consu-
mo, Razeto enfatiza el cambio en la cultura actual de satis-
faccién de las necesidades, que tiene que ser sustituida por
una visién integral y una opcién de simplicidad, para com-
patibilizar el consumo con el cuidado del medio natural,
con intercambios justos y una mayor proximidad entre pro-
duccién y consumo (Razeto, 1993). En la economia solidaria
latinoamericana—con la importante aportacién de los mo-
vimientos populares brasilefios y pensadores como Marcos
Arruda o Paul Singer—se hace una lectura especialmen-
te critica de las estructuras econémicas contemporaneas,
y la promocion de la autogestion y el asociacionismo de las
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clases populares «sitian esta corriente y sus experiencias
como contra—referentes al neoliberalismo, e incluso al capi-
talismo» (Guerra, 2010).

En cuanto a Europa, el nacimiento del concepto de Econo-
mia Solidaria esta muy ligado al desarrollo de la economia
social asi como a la (auto)critica a la institucionalizacion de
sus estructuras clasicas: cooperativas, mutualidades y aso-
ciaciones. Para Laville y otros autores europeos, las prac-
ticas de economia solidaria suponen una forma de demo-
cratizacion de la economia en una doble dimensién. Una,
sociopolitica, porque la economia solidaria supone un avan-
ce hacia la democratizacion de la sociedad al llevar a la es-
fera publica iniciativas generadas desde la sociedad civil
que, en el marco de la ortodoxia capitalista, permanecerian
en el espacio privado. La otra, socioeconémica, pues el enfo-
que de la economia solidaria se sustenta sobre la idea que
la economia no se reduce tinicamente al mercado, sino que
tiene que incluir los principios de redistribucién, recipro-
cidad y donacién voluntaria, en una economia plural pro-
puesta por autores como Karl Polanyi (Laville, 2015; Guri-
di, Pérez de Mendiguren, 2008).

Bajo qué condiciones, en todo caso, se estrecha el vin-
culo del cooperativismo, la economia social y la economia
solidaria con la cuestion del comun? Algunos autores, como
De Peuter y Dyer, han explorado las relaciones potenciales
entre los commons y las cooperativas de trabajadores como
ejemplo de comunes laborales («labour commons»). En las
cooperativas de trabajo, el puesto de trabajo es un espacio
comun de organizacién, el trabajo realizado una practica
de comunizacion («commoning») y el excedente generado,
una aportacién al comin («commonwealth»). Sin escamo-
tear que las cooperativas de trabajo pueden ser a la vegada
antagonistas y/o acomodaticias al capitalismo, para estos
autores la ambivalencia tiene que ser decantada reforzando
la autoorganizacién, la democracia en el puesto de trabajo,
la distribucion del excedente o la intercooperacié con otras
cooperativas. Finalmente, la «potencia radical» de las coo-
perativas de trabajadores en la creacién y organizacion de
los labour commons podra ser desplegada con la conexién
con otras luchas del y por el comin («common struggles»),
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aconteciendo, desde el trabajo asociado y autoorganiza-
do, «células de un mayor metabolismo de mancomunié6n »
(De Peuter y Dyer, 2010).

Para otros autores, las cooperativas en general pueden
ser consideradas instituciones del comiin por su funcién
de garantizar la sostenibilidad material de unas relaciones
sociales no dependientes, emancipadores para el individuo
y la comunidad. Cémo escribe Fernando Sabin, con el coo-
perativismo, la recuperacion de las esferas de la reproduc-
cién social que garantizan la vida en comun no tienen que
medirse exclusivamente por la administraciéon del Estado,
sino que pueden ser articuladas a partir de la autoorgani-
zacion, el valor de uso, la sostenibilidad y la gestién colec-
tiva. Para Sabin, no obstante, si bién las cooperativas pue-
den ser instrumentos validos para organizar la gestion de
algunos recursos comunes, tener en cuenta tnicamente la
estructura formal no garantiza que los comunes se traten
como tales. Ademas, segun el autor, no toda la riqueza pue-
de ser gestionada desde las cooperativas, y distingue en-
tre comunes cooperativizables, sujetos a una comunidad
de referencia que se beneficia de ellos de manera excluyen-
te, con otros comunes que necesitan una gestion mas abier-
ta y no propietaria, como los comunes inmateriales (conoci-
miento, cultura), los comunes urbanos (plazas, calles) o los
comunes planetarios (océanos, atmésfera). Asi mismo, di-
ferencia entre recursos producidos por comunidades, recur-
sos que son gestionados pero no poseidos por las mismas,
y recursos de propiedad comun. En todo caso, si una coo-
perativa esta comprometida con la economia solidaria, es
una buena herramienta para recuperar la capacidad de re-
produccion social, procurando alojamiento, alimento, edu-
cacion, cuidados o sociabilidad desde el autogobierno, y por
lo tanto es un referente fundamental para poner en practi-
ca modelos de gestion sostenible, democratica e inalienable
de los comunes (Sabin, 2015).

En todo caso, para pensar una economia solidaria de los
bienes comunes, hay que partir de las visiones mas trans-
formadoras de la economia social y solidaria, que para An-
gel Calle y José Luis Casadevente son las que «intensifican
las estrategias de cooperacion y sostenibilidad (ambiental
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y comunitaria) en un territorio concreto », sea mediante coo-
perativas, bien a través del consumo colaborativo en clave
solidaria, las economias de los cuidados o la gestién comu-
nal del territorio. En esta perspectiva, las iniciativas socioe-
condémicas buscan poner a disposicién de la sociedad bienes
ambientales y cooperativos desde l6gicas de sostenibilidad
ecolégica y de democratizacion, tanto interna cémo en rela-
cién con la sociedad. La economia solidaria, pues, puede ser
una economia por los bienes comunes si esta al servicio de
la cooperacién social, entendida como «el conjunto de reci-
procidades afectivas, materiales y simbdélicas que sirven de
base para satisfacer las necesidades humanas» y conside-
rando que no se trata s6lo de satisfacer las necesidades no
cubiertas por el mercado o el estado, sino de transformar
los patrones de consumo y el sistema de satisfactores eco-
noémicos. En todo caso, la economia solidaria de los bienes
comunes (no confundir con la moralizacién del capitalismo
expresada por la Economia del Bien Comiuin™) tendra que
asentarse en cinco premisas: a) producir para satisfacer ne-
cesidades basicas de la sociedad de forma reproducible, b)
trabajar més alla de las relaciones capitalistas y patriarca-
les, ¢) incidir en la reproduccién de los bienes ambientales y
la defensa del territorio, d) fomentar la democratizacion in-
terna y social desde las practicas econémicas y e) la repro-
duccion de bienes cooperativos (Calle y Casadevente, 2015).

Desde otros ambitos, el giro comunitzador en la econo-
mia social y solidaria se propone desde el denominado Coo-
perativismo Abierto. Asi, los grupos que trabajan para una
nueva era de «open cooperativism», proponen que: 1) las
cooperativas tienen que ser sin animo de lucro y estar es-
tatutariamente e internamente orientadas hacia los bienes
comunes; 2) las cooperativas tienen que incluir en su go-
bierno a todos los grupos de interés o que participan o son
afectados por la actividad socioeconémica de la iniciativa
(stakeholders); 3) las cooperativas tienen que participar ac-
tivamente en la creaciéon de comunes materiales e inma-
teriales, y 4) las cooperativas tienen que ser organizadas
politicamente y socialmente con una mirada global, aun-
que produzcan localmente (http:/commonstransition.org/
open-cooperativism).
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El procomiin, la economia social
del conocimiento, la economia colaborativa

y el cooperativismo de plataforma
A las sociedades europeas, la revalorizacién de los bienes
comunes y del comunal es deudora, paraddjicamente, de
iniciativas y discusiones en el corazén de un capitalismo
rabiosamente tecnolégico. Las luchas en torno los derechos
de propiedad intelectual y el despliegue global de las tecno-
logias de la informacién, han producido «nuevos comunes »
o comunes digitales: software libre, wikipedia, p2p, licen-
cias creative commons, etc.

De una forma analoga a los inicios del capitalismo, cuan-
do se produjo la acumulacién originaria a partir de los cer-
camientos que convirtieron en propiedad privada los recur-
sos de las comunidades locales, en los dltimos afos se ha
producido una ofensiva de cierre y privatizacion de los bie-
nes digitales, que pretende reducir la creacion colectiva del
trabajo inmaterial a la actividad econémica bajo los para-
metros de la acumulacién del capital. No obstante, al nuevo
capitalismo cognitivo—encabezado por companias monopo-
listas como Facebook o Google—se le ha opuesto la deno-
minada economia social del conocimiento comiin y abier-
to, una economia basada en los principios de reciprocidad,
mutualidad y bien comun, que son los fundamentos de la
economia social y solidaria, pero anadiendo el potencial del
conocimiento como recurso potencialmente inagotable, re-
producible a coste cero, y hoy sometido a multiples formas
de cierre y privatizacion, desde patentes biotecnolégicas al
software privativo (Vila—Vinas, Barandiaran, 2015).

Esta economia propone autogovernarse a partir de unas
instituciones y una gestion abierta que favorezca nuevos
modelos sociales, econémicos, politicos y tecnolégicos, de
caracter democratico y descentralizados, basados en el pro-
comtiin como alternativa a la concentracién de la economia
capitalista del conocimiento. Esto requiere, a su vez, in-
fraestructuras también abiertas y libres, marcos juridicos
que protejan los derechos de acceso al conocimiento, garan-
tias de transparencia y participacién asi como la sobera-
nia tecnolégica y cognitiva de las comunidades (Ibid, 2015).

La nociéon del procomiun naci6 a partir de las practi-
cas de comparticién y produccion colaborativa de recursos
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comunes de acceso abierto en el entorno digital: las denomi-
nadas comunidades de creacion online. El modelo de pro-
duccion procomiin entre iguales (Benkler, 2015), se refiere
a la produccion compartida de recursos comunes a partir de
la colaboracion, en ocasiones a gran escala, de individuos a
través de plataformas online, en los que no hay una plani-
ficacion centralizada y la participacién es abierta, auténo-
ma y voluntaria. Por investigadoras del procomun digital
como Mayo Fuster, esta nueva modalidad de commons abre
el horizonte de posibilidades a nivel politico, social y econé-
mico, teniendo un gran impacto en industrias como las del
software y cuestionando la producciéon de otros contenidos
como el audiovisual o el conocimiento en el sector educativo
y académico. Recogiendo andlisis de Lawrence Lessig sobre
la cultura libre o practicas copyleft: «compartir libremen-
te se ha convertido en valor insignia de la sociedad digital
(Fuster et alt, 2015).

Por Michel Bauwens, de la P2P Fundation y de Commons
Transition, que promueve propuestas politicas para imple-
mentar una FEconomia Social del Conocimiento, las dina-
micas peer to peer (entre iguales) estan surgiendo en cada
pliegue de la vida social, como una tercera via de crear va-
lor mas alla del mercado y el Estado. Implican una revolu-
cién en la produccion, el autogobierno y la propiedad, donde
la produccién es autoorganitzada, el gobierno es entre igua-
les, no representativo y directo, y la propiedad entre igua-
les protege el valor creado comunitariamente de las apro-
piaciones privadas a partir de licencias creative commons.
Para Bauwens, mientras que la propiedad publica esta
a manos del Estado, con riesgo de devenir, bajo politicos
autoritarios, la herramienta de control de una minoria so-
bre la mayoria; la propiedad comin concierne a los bienes
comunes gestionados por la sociedad civil. Para Bauwens,
los proyectos de disenio compartido tendrian que tender a
aliarse con formas juridicas y societarias que estén en ar-
monia con el propio sistema de valores: «una economia so-
cial basada en disenos abiertos y formas cooperativas de
propiedad » (Bauwens, 2010).

No obstante, paralelament a la Economia Colaborativa
Procomun, formada por iniciativas como Goteo, Guifi.net,
Pangea, Wikipedia e iniciativas de transporte (carsharing)
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o alojamiento compartido (couchsurfing, cohousing), en los
ultimos afios hemos asistido al crecimiento exponencial de
modelos de economia colaborativa o sharing economy con
logicas basadas con principios colaborativos entre usuarios
pero que, sin embargo, a partir de estructuras empresaria-
les capitalistas privatizan el valor creado. Asi, una emergen-
te Economia Colaborativa Corporativa—en la definicién de
Trebor Scholz—ha aprovechado la crisis del 2008 para ge-
nerar un nuevo capitalismo que destruya las condiciones
de vida y trabajo de la clase trabajadora: «una especie de
reaganismo por otros medios». Bajo la idea de consumo co-
laborativo, empresas como AirBnB o Uber invisibilizan la
produccion y el trabajo, disponiendo de «no-trabajadores»
o falsos auténomos, externalizando los medios de produc-
cién (uso de coche propio, etc) asi como los derechos sociales
vinculados a la ocupacién, como la seguridad social, el paro
o los seguros de accidentes. Para Scholz, la economia cola-
borativa corporativa no es simplemente una continuacién
del capitalismo predigital, sino que implica un salto cua-
litativo en los niveles de explotacion laboral y una mayor
concentracion desigual de la riqueza (Sholz, 2016) .

Scholz, no obstante, no sélo denuncia la contribucién de
la economia colaborativa al desmantelamiento de los dere-
chos laborales, sino que propone buscar soluciones a par-
tir de retomar la creacion de cooperativas como via de re-
sistencia y alternativa: «el movimiento cooperativo tiene
que llegar a un acuerdo con las tecnologias del siglo XXI».
A partir de aqui, analiza propuestas de lo que denomina
cooperativismo de plataforma. Para dejar de depender de
infraestructuras digitales lucrativas y de propietarios in-
dividuales o accionistas, Scholz propone un modelo de pro-
piedad democratico, a partir de plataformas gestionadas
y propiedad de sindicatos, municipios y cooperativas, con
una gestion de la actividad econémica y el excedente que
beneficie a la colectividad y favorezca la reduccién de las
desigualdades. Entre otros ejemplos, se refiere a cooperati-
vas de freelancers (Loconomics), mercados de compraventa
online de propiedad cooperativa (Fairmondo), plataformas
de propiedad municipal alternativas a AirBnB (Minu-
BnB, AllBnb), cooperativas de «prosumers» que generan
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yaccedenacontenidosen plataformascompartidas(Stocksy),
o plataformas cooperativas del taxi apoyadas por sindica-
tos. Para Scholz, los principios del cooperativismo de plata-
forma son: la propiedad colectiva de la plataforma; el pago
decente y la seguridad de renta; la transparencia y portabi-
lidad de los datos; el reconocimiento del valor generado; la
toma de decisiones colectivas en el trabajo; un marco legal
protector; la proteccién transferible de los y las trabajado-
ras y la cobertura de las prestaciones sociales; y el derecho
de los trabajadores a desconectar, entre otros. Para Scholz,
ademads, es necesario generar un ecosistema cooperativo
que vincule las cooperativas de plataforma (Scholz, 2016).

Para Mayo Fuster, las propuestas de Scholz —cooperati-
vismo para asegurar el gobierno democratico de la activi-
dad econémica y unas condiciones de creacién colaborativa
que respeten los derechos basicos—, se tienen que combi-
nar con las virtudes de otros procesos como el procomun di-
gital, que combina enfoques procomun y propublicos, con la
economia feminista y la economia circular. Pues esta suma
podra desarrollar una nueva economia social, procomun,
feminista y ecolégica (Fuster, 2016).

Hacia el autogobierno del comin
Si el debate contemporaneo sobre el comin nacié en el con-
texto de la crisis econémica, en el ambito académico eclo-
siona en el ano 2009 con la concesiéon del Premio Nobel
de Economia a la norteamericana Elionor Ostrom por su
trabajo sobre el gobierno de los comunes. Recogiendo expe-
riencias de todo el mundo que demostraban que «la exis-
tencia de espacios y bienes comunales, es decir la no atribu-
cion de propiedad especifica a sus usuarios, no comportaba
inevitablemente la sobreexplotacion de los recursos y la
pérdida y erosion de este patrimonio», Ostrom trataba de
identificar los principios que caracterizaban a los bienes co-
munes. ;A quien se incluye o se excluye en el comun? ;Con
qué reglas de apropiacion? ;Qué métodos de decision colec-
tiva? ;Qué formas positivas de resolucion de conflictos se
establecen? ;C6mo se hace un reconocimiento institucional
o juridico externo de los comunes? ;Cémo se pueden orga-
nizar los comunes de forma multiescalar? (Subirats, 2014).
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Para Madrilonia y su Carta de los Comunes, los comu-
nes son un sistema de gestion de recursos que engloba tan-
to a las propiedades comunales como a los bienes o recursos
de dominio publico y a la forma de gestién de estos bienes
y a las comunidades que los gestionan. Segiin Madrilonia,
los criterios fundamentales que todo gobierno del comun
tiene que respetar son: la Universalidad, la Sostenibilidad,
la Democracia y la Inalienabilidad (Madrilonia, 2011). No
obstante, el debate sobre los comunes, surgido para hacer
frente a la ofensiva privatitzadora de bienes publicos (edu-
cacion, sanidad), naturales (agua, energia, semillas) o de
conocimiento (cultura, comunicacién), no ha sido una res-
puesta automatica, sino que se ha correspondido con la na-
turaleza de las dinamicas colectivas nacidas al calor de las
resistencias a la despossession: unas practicas sociales ba-
sadas en una economia popular muy alejada de la privati-
zacion mercantil, pero también distantes y refractarias a la
gestion burocratica de los bienes estatales (Alonso, 2015).

De hecho, la nocién de comin emerge en un contexto de
crisis de la sinergia entre Mercado—Estado, entre privado
y publico (Laville, 2014), escapandose de la escision binaria
entre propiedad privada (el comiin no es mercantilitzable y
no puede ser objeto de posesion individualizada) y propie-
dad publica. Como apunta Joan Subirats, estariamos refi-
riéndonos a bienes y recursos que—mads alla de la propie-
dad o la tenencia—asumen funciones de interés social, pero
no de las administraciones publicas, sino de la colectividad
y de las personas que la componen (Subirats, 2014).

Lo comun, para autores como Christian Laval, podria
ser definido cémo aquello publico no estatal. Laval entien-
de que aquello publico—estatal descansa en exigencias con-
tradictorias. Por un lado, garantizar la universalidad del
acceso a los servicios publicos, pero por otra reservar a la
administraciéon estatal el monopolio de la gestién de es-
tos servicios, reduciendo a los usuarios a consumidores,
excluidos de toda participacién en la gestion. Para Laval,
el comun tiene que poner fin a esta division entre funcio-
narios/técnicos versus usuarios. El comin—aquello publi-
co no estatal—tiene que garantizar el acceso a los servicios
mediante la participacién directa de las personas usuarias
en su gestion (Laval, 2015).
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Esta vision, en Cataluna, ha sido desarrollada desde Ia
gestion comunitaria de equipamientos culturales y socia-
les de propiedad municipal. Desde el laboratorio practico
del Ateneu Popular de Nou Barris y otras iniciativas, en los
altimos anos se ha ido definiendo la nocién de gestién co-
munitaria, que tiene que ver con la definicién constante de
necesidades colectivas, con la provision, distribucion de ser-
vicios y recursos comunes y con la toma de decisiones sobre
estos. Por sus impulsoras, la gestion comunitaria tiene que
garantizar: a) la accesibilidad de la comunidad a los servi-
cios y recursos, facilitando la permeabilidad e incorpora-
cién de cualquier miembro de la comunidad en las estruc-
turas de gestion y toma de decisiones; b) la transparencia
en la gestién econémica y en el resto de decisiones; c) el au-
tocontrol y autoevaluacién para revisar el cumplimiento de
los criterios de control democratico de los proyectos; d) el re-
fuerzo de los vinculos territoriales con el entorno, e) la ca-
pacidad de ser una herramienta al servicio de la comunidad
que lo rodea para transformar el entorno; f) la reversién en
los propios proyectos y retorno a la comunidad con criterios
de responsabilidad social, bien comtn y reciprocidad (Font,
Ojeda, Urbano, 2015).

La reflexién en torno a la propiedad, la gestién comuni-
taria y sobre aquello ptblico no estatal son recurrentes en
realidades urbanas como Can Batllé, espacio vecinal auto-
gestionado del barrio barcelonés de la Bordeta. Cémo se es-
cribe en Comunes Urbanos en Barcelona, la relevancia de
esta experiencia no se debe sélo al cambio juridico de la ti-
tularidad —pasando de privada a publica—, sino por la es-
trategia de lucha vecinal que consigui6 el espacio y que lo
gestiona con los principios de autonomia y autosuficiencia
econdémica, cooperacién y democracia organizativa (OMB,
2014). En Napoles, estos tipos de espacios estan siendo re-
conocidos por las ordenanzas municipales como bienes co-
munes de la ciudad. Iniciativas como El Asilo no sé6lo son un
servicio en la ciudad, sino un intento de construir un labo-
ratorio de autogobierno, de medios de produccién comunes
basados en la cooperacion (Garcia, 2016).

La gestion comunitaria (asociativa o comunal) de equi-
pamientos publicos puede ser ampliada por la gestion coo-
perativa de los servicios publicos, sobre todo de aquellos
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comunes con dimensiones territoriales que plantean una
necesidad de partenariados entre actores sociales e ins-
titucionales. Lo que en Catalufia, a nivel teérico, se esta
desarrollando como concertacion publico-cooperativa-co-
munitaria, en Andalucia se posibilita con formulas como
las Sociedades Cooperativas de Servicios Publicos, donde
organismos sobre todo municipales pueden promover y par-
ticipar de cooperativas o incorporarse en cooperativas exis-
tentes con otros actores sociales para alcanzar servicios
comunes. En Francia, la Sociedad Cooperativa de Interés
Colectivo (SCIC) es defendida como el modelo propio para
la gestion de los comunes. Son cooperativas multistakehol-
ders—con ejemplos importantes como Enercoop—que aso-
cian productores, consumidores, proveedores y vecinos,
para producir bienes y servicios en beneficio de un territo-
rio (Thomé, 2016).

En general de forma independiente a la Administracién
Publica, en Cataluna las iniciativas cooperativas empie-
zan a afrontar la produccién y la gestion de bienes comunes
en ambitos como la energia (SomEnergia), el agua (Comu-
nidad Minera Olesana), la vivienda (la Borda), las teleco-
municaciones (Som Connexié) o la movilidad eléctrica com-
partida de las nuevas cooperativas de plataforma como la
mataronina Som Mobilitat y la mallorquina eCotxe. Las
cooperativas, sobre todo de consumidores y usuarias, se es-
tan mostrando como una buena forma juridica y societaria
para articular la dimensién social de los bienes comunes.

En el marco de la Economia Social y Solidaria, uno de
los principales elementos que abren la oportunidad a los
comunes es el Mercado Social: un conjunto de redes de
produccion, distribuciéon y consumo de bienes y servicios,
con criterios democraticos, ecolégicos, feministas y solida-
rios, constituidas por empresas de la economia social y so-
lidaria, consumidores y ahorradores individuales y colecti-
vos, con la alianza de movimientos sociales e instituciones
locales. Una de sus practicas a potenciar son los ecosis-
temas cooperativos locales: circuitos de intercoopera-
cién socioeconémica en base a la proximidad territorial
y la afinidad estratégica, que conjugan dimensién econé-
mica solidaria, incidencia en el espacio publico/urbano
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e impacto sociocomunitario relevante en el entorno (Fer-
nandez, Mir6, 2016). Profundizando en estas tendencias, la
economia social y solidaria puede jugar un rol de cataliza-
dor y de propulsor de los comunes, pero s6lo—como insiste
Christian Laval—en el supuesto de que refuerce la cuestion
del autogobierno democratico, pues no se puede menospre-
ciar los intereses privados que a menudo se reproducen en
algunas empresas de la economia social y solidaria. Para
Laval, «el comtn dentro de la economia social y solidaria
es un combate ».

Un combate interno, y social: 1a cuestion de los comunes
no puede estar desligada de la lucha social. Cémo escribe
David Harvey, los bienes comunes no son algo que existi6é
en otro tiempo y que se perdid, sino que se siguen produ-
ciendo continuamente. El problema, apunta Harvey, es que
también son continuamente expropiados por el capital en
su forma mercantilizada y monetitzada. Asi, si el capitalis-
mo tiende perpetuamente a destruir los comunes, la insti-
tucion de los comunes no puede desligarse del combate an-
ticapitalista (Harvey, 2014).

Los comunes, pues, no sélo tienen que ser preservados,
sino que tienen que ser conquistados e instituidos en cada
momento histérico, en un proceso practico y revolucionario
de autoinstitucion de la sociedad. Asi, exceden su condicién
de bienes, no sén productos o cosas, sino que son una dina-
mica viva de autogobierno de la riqueza social, una riqueza
que incluso va mas alla de «todos los bienes son suscepti-
bles de ser comunes y gestionados colectivamente ».

Silvia Federici, al describir como las mujeres han dirigi-
do los esfuerzos a colectivitzar el trabajo reproductivo (para
economizar el coste de reproduccién y para protegerse mu-
tuamente de la pobreza, el estado y la violencia de los hom-
bres individuales), nos muestra la necesidad general de la
comunizacién de los medios materiales de reproduccion.
Ningan common es posible, para Federici, a menos que re-
husemos basar nuestra vida y nuestra reproduccion en el
sufrimiento y la explotaciéon otros. Asi, la comunizacion es
la produccién de nosotras mismas como un sujeto comun
(Federici, 2010b). No hay comunes sin comunidad, sin la
colectivizacion de nuestra tarea cotidiana de reproduccién
de la vida.
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RESUME

Il est tentant pour une ESS tiraillée

entre ses différentes mouvances (économie
sociale, économie solidaire, entreprises
sociales) de se regrouper autour du mouve-
ment des communs. Il nous semble, au
contraire, que c’est en instaurant un
dialogue critique entre ces deux approches
que l'on peut le mieux favoriser 'émergence
d’une alternative civile au mode de produc-
tion capitaliste. En effet, ’approche des
communs insiste sur 'importance d’une
gestion collective des ressources et propose
une réflexion essentielle sur les alternatives
aux droits de propriété. De son coté, I'ESS
met en avant une réflexion sur la produc-
tion collective et porte en elle une réflexion
sur l'intérét général qui ne se réduit pas

a l'intérét communautaire. Les deux
approches apparaissent donc complémen-
taires et ce, d’autant plus, quelles insistent
sur P'auto-organisation des producteurs.
Cependant, ces deux approches souffrent
d’'un méme déficit: une intégration théo-
rique embryonnaire de la monnaie. Ce texte
vise ainsi a dresser les pistes de réflexion,
permettant de mettre la monnaie, pierre
angulaire de ’économie, au service de la
démocratie. C’est ce que nous appelons,

«]a monnaie délibérée», nouvelle contribu-
tion théorique au paradigme en construc-
tion que nous nommons le délibéralisme.

RESUMO

E tentador para uma ESS espartilhada
entre os seus diferentes movimentos (econo-
mia social, economia solidaria, empresas
sociais) reagrupar-se a volta do movimento
dos bens comuns. Parece-nos, pelo con-
trario, que se estd a instaurar um didlogo
critico entre estas duas abordagens que
podem melhor favorecer a emergéncia de
uma alternativa civil ao modo de produc¢éo
capitalista. Com efeito, a abordagem dos
bens comuns insiste sobre a importancia de
uma gestao coletiva dos recursos e propoe
uma reflexdo essencial sobre as alternativas
aos direitos de propriedade. Por seu lado,

a ESS salienta uma reflexdo sobre a pro-
ducéo coletiva e traz consigo uma reflexéo
sobre o interesse geral que néo se reduz ao
interesse comunitdrio. As duas abordagens
surgem pois como complementares, tanto
mais, que insistem sobre a auto-organizacdo
dos produtores. No entanto, estas duas
abordagens sofrem do mesmo défice: uma
integracdo tedrica embriondria da moe-

da. Este texto visa assim dispor as pistas
de reflexéo, permitindo colocar a moeda,
pedra angular da economia, ao servico da
democracia. E aquilo a que chamamos, “la
monnaie délibérée”, uma nova contribuigcdo
tedrica para o paradigma em construcdo que
denominamos de délibéralisme.
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Aujourd’hui, face a la crise financiere d'un coté et a la crise
de I'Etat—providence de l'autre, la société civile cherche a
développer des initiatives productives alternatives répon-
dant, a la fois, a ses besoins sociaux primaires et a ses as-
pirations d’émancipation. Ces innovations sociales, que
l'on regroupe parfois sous le terme d’économie collabora-
tive, viennent dynamiser et interroger les deux modes de
production alternatifs que sont les communs et ’'ESS. Il est
alors tentant pour une ESS tiraillée entre ses différentes
mouvances (économie sociale, économie solidaire, entre-
prises sociales) de se regrouper autour du mouvement des
communs. Il nous semble, au contraire, que c’est en instau-
rant un dialogue critique entre ces deux approches que 'on
peut le mieux favoriser I’émergence d’une alternative civile
au mode de production capitaliste. En effet, ’approche des
communs insiste sur 'importance d’'une gestion collective
des ressources et propose une réflexion essentielle sur les
alternatives aux droits de propriété. De son c6té, ’ESS met
en avant une réflexion sur la production collective et porte
en elle une réflexion sur l'intérét général qui ne se réduit
pas a l'intérét communautaire. Les deux approches appa-
raissent donc complémentaires et ce, d’autant plus, quelles
insistent sur l'auto organisation des producteurs. Cepen-
dant, ces deux approches souffrent d'un méme déficit: une
intégration théorique embryonnaire de la monnaie. Ce
texte vise ainsi a dresser les pistes de réflexion permet-
tant de conceptualiser une monnaie délibérée au service
de la démocratie. Pour cela, nous verrons, dans une pre-
miere partie, que dans une perspective postkeynésienne du
circuit, notre systéeme économique est principalement un
systéme monétaire de production avant d’étre un systeme
d’échange. Ce qui signifie que la fonction principale de la
monnaie est le financement de la production et non pas
I'intermédiation a 'échange. Ainsi, ’acces a la monnaie est
un préalable a la production. Or, qu’aujourd’hui coexistent
deux modes d’acces a la monnaie permettant d’alimenter
deux modes de production principaux: le systeme financier
marchand capitaliste nourrit prioritairement la production
de marchandises et les finances publiques alimentent prin-
cipalement la production de biens et de services publics.
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Gangrenée par la finance spéculative, la monnaie irrigue
mal ’économie réelle. Ainsi, les deux types de financement
dominants sont en crise d’ot1, I’émergence de nouvelles pra-
tiques citoyennes autour des communs et de I’'ESS que nous
analyserons dans une seconde partie. Analyse qui fera état
des travaux actuels sur la monnaie pensée comme commun
ou comme facteur de développement de I'ESS. Travaux trop
peu nombreux qui doivent étre mis en dialogue et inscrits
dans le cadre plus général de la société démocratique. C’est
pourquoi, dans une troisiéme et derniere partie nous avan-
cerons quelques propositions théoriques, sur les contours
d’'une monnaie démocratique et développeront les trois
pistes qui, selon nous, pourraient étre explorées pour favo-
riser le passage d'une économie capitaliste 4 une économie
émancipatrice.

1. La monnaie révélatrice des limites

des modes de production dominants

Dans la théorie orthodoxe (néoclassique), notre économie
se résume a une économie de marché, une économie
d’échange. Dans une telle vision, la monnaie est une mar-
chandise particuliere (monnaie marchandise) qui a pour
fonction premiere de faciliter les transactions. « Cette concep-
tion instrumentale trouve dans lidée de neutralité de la
monnaie son expression la plus achevée: la monnaie est dite
neutre lorsqu’elle se cantonne strictement a sa fonction d’in-
termédiaires des échanges sans influencer en rien les gran-
deurs économiques qu’elle fait circuler» (A. Orléan, 2006).

1.1. Pas de production sans monnaie:

les lecons de ’économie monétaire deproduction.
L’économie ne se résume pas a des transactions sur un
marché. Avant d’échanger, il convient bien évidemment
produire. Or, au cours des siécles, le mode de production
dominant a changé. Ainsi, depuis, la révolution industrielle
et la généralisation du rapport de production salarial, nous
sommes entrés dans une économie monétaire de produc-
tion ou les individus ne produisent généralement plus
par et pour eux-mémes mais pour ’entreprise qui les em-
ploie. Dans cette économie, la monnaie n’est plus un simple
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lubrifiant a I’échange, mais plus fondamentalement un pré-
alable a toute activité économique (Schmitt, 1984 ; Agliet-
ta et Orléan, 2002; Gueneau, 2014). En effet, 'entreprise
doit étre en mesure de faire I'avance salariale pour associer
le facteur travail au facteur capital. Cette avance moné-
taire, avant achat de la production dans la dépense des reve-
nus, ne peut se faire sans 'entremise du systeme bancaire,
qui seul, est en mesure de faire naitre des unités moné-
taires dans I'acte d’octroi du crédit. Dans ce cadre, 'activité
productive des individus est, non seulement, subordonnée
aux décisions de production des entreprises, mais aussi aux
décisions de financement des banques. Ces derniéres, tout
comme les employeurs capitalistes, sont assujetties a une
logique de rentabilisation du capital qui les conduit a ne re-
tenir que les productions financierement viables. Cette lo-
gique propre a ’économie capitaliste réduit la production
a la création de marchandises, sans prise en considération
de l'utilité sociale et de I'impact écologique de cette der-
niere. Ainsi, les producteurs, dépossédés de leur autonomie
productive dans le statut salarial, ne décident plus du com-
ment, du pourquoi ou du pour qui produire. Une telle perte
d’autonomie s’accompagne aussi d’'une étroite subordina-
tion aux décisions de mise en production des entreprises et
du financement de cette derniére par le systéme bancaire.
Or, la logique capitaliste qui préside au financement de la
production par le systeme bancaire est celle de la rentabi-
lité a court terme. Le rappel de cette logique de fonctionne-
ment nous amene aux constats suivants:

Les activités utiles mais non rentables ne sont pas pro-
duites. Ainsi, les choix de consommation sont grandement
prédéterminés du fait de la logique de rentabilisation qui
prévaut au moment de I'engagement de la production.

Les producteurs indépendants, qui entendent échapper
a la soumission au systéme de production industriel, ren-
contrent, du fait du caractere aléatoire de leurs revenus,
de grandes difficultés dans I’acces au crédit. Ce faisant, la
pluralité des modes de production s’estompe au profit d'un
mode de production industriel dominant.

A Tinverse, certains secteurs économiques peuvent
recevoir des exces de monnaie. Aveuglés par la logique
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de la rentabilité, le systéeme financier peut étre amené a su-
restimer les perspectives de profit et a suralimenter cer-
taines activités en monnaie, ce qui concoure a la formation
de dangereuses bulles spéculatives.

Une partie des capacités de productions (force vives, ta-
lents) peuvent rester durablement inemployées faute de
perspectives de rentabilisation suffisante. Sans inscrip-
tion dans le processus collectif de création de valeur, les
individus laissés de cotés sont démonétisés et ne peuvent
donc pas prendre part a I’échange. On le voit, la pauvreté et
le chomage trouvent ici une origine macroéconomique.

Dans ce cadre d’analyse, il convient donc de relier les
dysfonctionnements économiques (chomage, crise écolo-
gique, accroissement des inégalités...) aux représentations
dominantes mais erronées de la monnaie. En effet, la plu-
part des économistes orthodoxes ancrent leur réflexion
théorique, dans une conception originelle, métalliste (dite
aussi réaliste) de la monnaie. Dans cette vision, qui tra-
verse l'histoire de la pensée économique et qui modele notre
appréhension courante de la monnaie, cette derniere est re-
liée a un stock de métal d’ou elle tire sa valeur. Quel que
soit le support pris par la monnaie qui circule (que ce soit,
des pieces, des billets, ou méme des dépots bancaires) la
monnaie métallique est une monnaie reliée a une quanti-
té de métaux précieux. Sa création se fait donc indépen-
damment de la production réelle. Sa valeur est fonction de
la quantité d’or qui peut étre monétisée. Ainsi comprise, la
monnaie est une marchandise (métal) qui sert avant tout
d’intermédiaire a I’échange. Nous sommes ici dans une vi-
sion exogene de la monnaie, en effet la quantité de mon-
naie a disposition, I'offre de monnaie, est fixée en dehors de
I’économie réelle. Elle est fonction des découvertes de mé-
taux dans le cadre de la monnaie métallique pure, ou de la
possibilité de la banque a pouvoir, a tout moment, effectuer
la conversion et donc, au final, de la décision de la banque
centrale. Cette vision exogéne repose sur la perception de
la monnaie en tant que chose réelle, stock, qu’il convient
d’ajuster a 'économie réelle pour éviter les déformations a
I’échange que sont I'inflation au niveau interne et la dépré-
ciation monétaire au niveau externe. Cette vision classique,
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néoclassique et monétariste reste dominante alors que la
monnaie métallique a pratiquement disparue chassée par
la monnaie crédit. En effet, en France depuis 1936 de fa-
con officielle toute monnaie est créée par le systeme ban-
caire et prend la forme d’une écriture dans un compte ban-
caire. La monnaie n’est donc plus une marchandise mais
un nombre pur écrit par la banque. Ce nombre, pour cir-
culer d’'un compte a 'autre peut prendre des formes mul-
tiples: papier, pieces, virement... Dans cette réalité nomi-
naliste, la monnaie devient, conformément a ce que J.A.
Schumpeter affirmait, un systéme de comptabilité sociale
géré par le systeme bancaire (Lakomski, 1999). Celui-ci
est en charge de la création d'unité monétaire pour favori-
ser I'innovation économique. La monnaie a donc pour fonc-
tion principale le financement de l